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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NOFALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA ALE RR!CONCURSO DA ALE RR!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA ALE RR!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
 ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRÁTICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEÚDO EM PARTES MANEJÁVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERÍODO, VOCÊ PODERÁ FOCAR EM CADA TÓPICO COM MAIS

PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAÇÕES. 

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra


clique aqui para conhecer o material completo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Consultor Legislativo - Conhecimentos Gerais  (clique para acessar)
Língua Portuguesa
Direito Constitucional
Direito Administrativo
Administração Financeira e Orçamentária
Legislação Institucional
Geografia e História de Roraima

Analista Legislativo (Enfermeiro) (clique para acessar)
Língua Portuguesa
Geografia e História de Roraima
Legislação Institucional
Noções de Direito Constitucional
Noções de Direito Administrativo
Noções de Administração Financeira e Orçamentária
Conhecimentos Específicos

Procurador (clique para acessar)
Direito Constitucional
Direito Administrativo
Direito Financeiro
Direito Previdenciário
Direito Ambiental
Direito Penal
Direito Processual Penal
Direito Tributário
Direito Eleitoral
Direito Civil e Empresarial
Direito Processual Civil
Direito do Trabalho

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DOVEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTARMATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra


CONHECIMENTOS GERAISCONHECIMENTOS GERAIS
TODOS OS CARGOSTODOS OS CARGOS

CONHECIMENTOS GERAIS
TODOS OS CARGOS

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra


Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s” no final. 

Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

A outra situação que deve ser observada é como o substantivo
que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo,
por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas,
entre outros). 

DICA

memoriza.aí

PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.

Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)
salário-família (salários-família ou salários-famílias)
banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:

estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO
Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:

abaixo-assinado (abaixo-assinados)
beija-flor (beija-flores)
sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS
Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:

pingue-pongue (pingue-pongues)
teco-teco (teco-tecos)
tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL
Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis
substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

cota-parte (cotas-partes)
mão-boba (mãos-bobas)
segunda-feira (segundas-feiras)

REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN

clique aqui para conhecer o material completo
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A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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O eufemismo é uma figura de linguagem que consiste em substituir uma
palavra ou expressão direta e franca por outra mais suave ou polida,
com o objetivo de atenuar, amenizar ou suavizar a mensagem
transmitida. 

Em outras palavras, o eufemismo é usado para tornar uma ideia menos
crua, grosseira ou ofensiva. Ele é frequentemente utilizado em
situações delicadas, em que a franqueza poderia ser considerada rude
ou insensível.

FIGURAS DE LINGUAGEM VII
DICA

memoriza.aí

o que é isso?EUFEMISMOEUFEMISMOEUFEMISMO

Os eufemismos são amplamente utilizados na comunicação cotidiana, na literatura e na
mídia para tornar as informações mais palatáveis ou para evitar causar desconforto ou
ofensa aos ouvintes ou leitores.

"Ele nos deixou" em vez de "Ele morreu".
"Ela está em um momento de transição de carreira" em vez de "Ela foi demitida do
emprego".
"Ele tem uma certa idade" em vez de "Ele é idoso".
"Foi afastado por problemas de saúde" em vez de "Foi hospitalizado devido a uma
doença grave".

Exemplos de eufemismos:

clique aqui para conhecer o material completo
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CRASE II
DICA

memoriza.aí

CASOS DE USO FACULTATIVO:

1️⃣ Antes de pronome possessivo + substantivo feminino
Quando o pronome possessivo antecede um substantivo feminino claro e identificável, a
crase pode ser usada ou não.
 ✔️ Exemplos: Dirigiu-se à minha casa. 🏠 |  Dirigiu-se a minha casa. 🏠

2️⃣ Antes de nome próprio feminino
Os nomes próprios femininos também admitem a crase ou não.
 ✔️ Exemplos: Os comentários eram feitos à Laura. 👩 | Os comentários eram feitos a Laura. 👩

3️⃣ Antes da palavra “casa” quando acompanhada de expressão qualificadora
A palavra casa, quando usada sozinha (no sentido de lar), não leva crase.
➡️ Exemplo: Voltei a casa cedo.
Mas quando vem acompanhada de algo que a qualifique (ex.: “de meus pais”), a crase
torna-se facultativa.
 ✔️ Exemplos: Irei à casa de meus pais. 🏡 | Irei a casa de meus pais. 🏡

4️⃣ Depois da preposição “até”
O “até” já funciona como preposição.
➡️ Por isso, pode ou não haver fusão com o artigo definido feminino “a”.
✔️ Exemplos: Fomos até a Gávea. 🌆 |  Fomos até à Gávea. 🌆

A crase facultativa diz respeito aos casos em que o
uso do acento grave não é obrigatório.
Ou seja: você pode usar com ou sem o acento, e as
duas formas estarão corretas.
A seguir, veja os 4 principais casos 👇

USO OBRIGATÓRIO DA CRASE:
1️⃣ Diante de palavras femininas que não repelem artigo
Alguns substantivos aceitam o artigo “a” (ex.: Barra da Tijuca) e outros o repelem (ex.:
Copacabana).  ✔️ Exemplo: Fui à Barra da Tijuca.

2️⃣ Diante de pronome possessivo com substantivo oculto
Quando o substantivo é ocultado para evitar repetição, a crase permanece. ✔️ Exemplo: Foi
àquela casa e não à sua (casa).

3️⃣ Diante de locuções adverbiais femininas no plural
Toda vez que houver uma expressão adverbial formada por substantivo feminino plural, usa-
se crase. ✔️ Exemplos: às vezes; às claras; às escondidas; às três da manhã; à tarde.

4️⃣ Diante da palavra terra (quando = planeta ou terra natal)
A palavra “terra” varia conforme o sentido. ✔️ Exemplo: O astronauta voltou à Terra (planeta). 

5️⃣ Em casos de elipse: à moda de / à maneira de
Usamos a crase em expressões como: Arroz à grega (= arroz à moda grega).

6️⃣ Diante de numeral indicando hora
Sempre que a frase indicar horário, a crase é obrigatória.
 ✔️ Exemplos: Cheguei às 21 horas.

clique aqui para conhecer o material completo
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GRATUIDADE
mnemônico

DOR CHHA

Lembre-se!

Já o inciso LXXVI trata da isenção de custos para os registros públicos de nascimento
e óbito, garantindo que aqueles que são reconhecidos como economicamente
carentes não precisarão efetuar pagamento pela emissão das certidões de nascimento
e óbito.

Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e à certidão de óbito.

É crucial evitar a armadilha de estender esse direito à certidão de casamento,
por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercício da cidadania também são isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislação. 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certidão de óbito;
 

DICA

memoriza.aí

GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

O inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal,  estabelece que mesmo
para aqueles que não possuam os recursos financeiros para custear os serviços
advocatícios, o direito ao acesso à justiça é assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensáveis para garantir que
esse direito não seja violado.

DIREITO DE PETIÇÃO;
OBTENÇÃO DE CERTIDÕES;

REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO;
CERTIDÃO DE ÓBITO;

HABEAS CORPUS;
HABEAS DATA;

AÇÃO POPULAR;

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA

memoriza.aí

ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
DICA

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra


Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
DICA

ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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AUTARQUIAS

A criação de autarquias deve ocorrer
mediante a promulgação de uma
legislação dedicada, uma vez que tais
organizações constituem pessoas
jurídicas de direito público, sem fins
lucrativos e se dedicam à execução de
funções próprias do Estado.

DICA
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III

exemplos de autarquias

Você sabe o que é?

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação,
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

BANCO CENTRAL, INSS, INCRA Lembre-se elas não tem poder legislativo.

FUNDAÇÕES PÚBLICAS

As fundações públicas podem ser
estabelecidas por meio de lei ou receber a
autorização legal para sua formação.
Quando criadas diretamente por lei,
adquirem a natureza jurídica de entidades
públicas, assemelhando-se a autarquias
(sendo então chamadas de fundações
autárquicas). 

Você sabe o que é?

Quando autorizada sua criação por lei, assumem a natureza jurídica de entidades
privadas de direito público. Independentemente do cenário, a definição dos
campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à
legislação complementar. Exercem atividades de interesse social, tais como:
educação, cultura e também não pode ter fins lucrativos.

exemplos de fundações públicas

FUNAI, FUNASA, HEMOCENTRO
 regime jurídico

 de contratação é estatutário

 regime jurídico
 de contratação é estatutário

clique aqui para conhecer o material completo
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Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕESSANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;

clique aqui para conhecer o material completo
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1️⃣ Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos
🚗

Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
Sem interessados ou propostas inválidas.
Propostas muito acima do mercado.

3️⃣ Casos específicos:
Peças para manutenção durante garantia 🛠
Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
Operações de paz no exterior 🌐
Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
Obras de arte e objetos históricos 🖼
Serviços sigilosos de investigação 🔍
Medicamentos para doenças raras 💊

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
Segurança nacional ⚠️
Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).

clique aqui para conhecer o material completo
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ORÇAMENTO-PROGRAMA
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ORÇAMENTO-ORÇAMENTO-
PROGRAMAPROGRAMA

ORÇAMENTO-
PROGRAMA

O principal objetivo do orçamento-programa é alocar os recursos
governamentais de forma a obter resultados concretos e mensuráveis. 
Em vez de simplesmente distribuir dinheiro para diferentes ministérios e órgãos, o
orçamento-programa vincula os recursos às ações planejadas e aos resultados
esperados. Isso facilita a avaliação da eficácia e eficiência das políticas públicas e
permite uma tomada de decisão mais informada.

O orçamento-programa é uma abordagem moderna na elaboração e execução
do orçamento público, que se concentra nos resultados e impactos das políticas
públicas. Diferentemente do modelo tradicional, que se concentra em insumos e
atividades, o orçamento-programa foca nos objetivos e metas a serem alcançados
pelo governo.

e qual seu objetivo?

Elementos do Orçamento-ProgramaElementos do Orçamento-Programa  Elementos do Orçamento-Programa 
O Planejamento Estratégico do Orçamento-Programa começa com a definição
dos objetivos estratégicos e metas do governo, baseados em planos de
desenvolvimento de longo prazo. 

Os programas são compostos por conjuntos de ações relacionadas para
alcançar os resultados esperados, com recursos direcionados para as
iniciativas de maior impacto. 

Indicadores e metas mensuráveis são estabelecidos para avaliar o
desempenho e o progresso em relação aos objetivos de cada programa. 

Durante a execução do orçamento, os resultados são monitorados e avaliados
para aprimorar as políticas públicas e a eficiência na alocação de recursos no
futuro.

clique aqui para conhecer o material completo
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Os Fundos Especiais são compostos por receitas específicas que, por lei, estão
vinculadas à realização de determinados serviços ou objetivos, permitindo a
adoção de normas peculiares de aplicação. 

Um exemplo é o Fundo Nacional de Desenvolvimento de Ensino Fundamental e
Valorização do Magistério (FUNDEF).

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VIII
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CréditoCrédito
orçamentário inicialorçamentário inicial

Crédito
orçamentário inicial

A vigência dos créditos adicionais não pode
ultrapassar o exercício financeiro, exceto nos
casos dos créditos especiais e extraordinários,
quando houver determinação legal expressa.

o que precisamos saber?

Dívida Ativa é o montante que a Fazenda Pública possui a receber de terceiros.
Esse tipo de débito pode ter duas origens distintas:

Dívida AtivaDívida AtivaDívida Ativa

Tributária: quando decorre da falta de pagamento de tributos, incluindo
correção monetária, juros e multas.
Não Tributária: quando tem outras origens.

Fundos EspeciaisFundos EspeciaisFundos Especiais

clique aqui para conhecer o material completo
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liquidação de Despesas:liquidação de Despesas:liquidação de Despesas:
A liquidação da despesa é o processo de verificação do direito adquirido pelo
credor, baseando-se em títulos e documentos que comprovem o crédito. 

O processo tem como objetivo apurar a origem e objeto do que se deve pagar,
a exata quantia a ser paga e o destinatário do pagamento para extinguir a
obrigação.

Já a liquidação da despesa por fornecimentos ou serviços prestados é feita
com base no contrato, acordo ou ajuste respectivo, na nota de empenho e nos
comprovantes de entrega do material ou prestação efetiva do serviço.

o que precisamos saber?

DESPESA PÚBLICA III
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LiquidaçãoLiquidação  Liquidação 

Sobre a Ordem de Pagamento, conforme o Artigo 64 da Lei
4.320/64: Refere-se ao ato em que a autoridade competente
emite um despacho determinando que a despesa seja paga.

pagamento:pagamento:pagamento:

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES III

Os princípios estabelecidos no Artigo 6º da LGPD orientam as atividades de
tratamento de dados pessoais, visando garantir a proteção e o respeito aos direitos
dos titulares das informações.
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FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS IIFUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS IIFUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS II

 Vamos entender cada um deles:

Limitado ao mínimo necessário e utilizar dados relevantes.
Os titulares têm direito a acessar informações sobre o tratamento.

FINALIDADE

ADEQUAÇÃO

NECESSIDADE

LIVRE ACESSO

QUALIDADE DOS DADOS

TRANSPARÊNCIA

RESPONSABILIZAÇÃO E PRESTAÇÃO
 DE CONTAS

SEGURANÇA

PREVENÇÃO

NÃO DISCRIMINAÇÃO

Tratamento de dados pessoais deve ter finalidades específicas e informadas ao
titular.
Deve ser adequado e compatível com as finalidades informadas.

Garantir qualidade, precisão e atualização
dos dados.
Transparência sobre o tratamento e
agentes envolvidos.
Implementar medidas de segurança para
proteger os dados.
Adotar medidas de prevenção de danos.
Proibir tratamento discriminatório.
Demonstrar responsabilidade e prestação
de contas na proteção de dados pessoais.

clique aqui para conhecer o material completo
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA

memoriza.aí

Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.

clique aqui para conhecer o material completo
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O mandato dos membros do Conselho Diretor será de
4 (quatro) anos.
Os mandatos dos primeiros membros do Conselho
Diretor nomeados serão distribuídos em períodos de 2
(dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos,
conforme estabelecido no ato de nomeação.
Em caso de vacância do cargo durante o mandato de
um membro do Conselho Diretor, o período restante
será completado pelo seu sucessor.

I. Conselho Diretor, o órgão máximo de direção;
II. Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;
III. Corregedoria;
IV. Ouvidoria;
V-A. Procuradoria;
VI. Unidades administrativas e unidades especializadas necessárias para a
aplicação dos dispositivos desta Lei.

ART. 55-D: O CONSELHO DIRETOR DA ANPD SERÁ COMPOSTO POR CINCO DIRETORES,
INCLUINDO O DIRETOR-PRESIDENTE.

AGÊNCIA NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)

AGÊNCIA NACIONAL DEAGÊNCIA NACIONAL DE
PROTEÇÃO DE DADOSPROTEÇÃO DE DADOS

(ANPD)(ANPD)

AGÊNCIA NACIONAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS

(ANPD)

A agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma
autarquia de natureza especial  dotada    de    autonomia    técnica    e    decisória,    
com   patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal. 

Sua função é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD) em todo o território nacional.

DICA
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Art. 55-C: A ANPD é constituída por:

ART. 55-E: OS MEMBROS DO CONSELHO DIRETOR PODEM PERDER SEUS CARGOS APENAS POR
RENÚNCIA, CONDENAÇÃO JUDICIAL DEFINITIVA OU DEMISSÃO DECORRENTE DE (PAD)
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

clique aqui para conhecer o material completo
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ANALISTA LEGISLATIVOANALISTA LEGISLATIVO
(ENFERMEIRO)(ENFERMEIRO)

ANALISTA LEGISLATIVO
(ENFERMEIRO)

clique aqui para conhecer o material completo
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Essas ações têm como objetivo evitar o
surgimento de doenças, lesões ou condições
de saúde adversas. Elas são implementadas
antes que um problema de saúde se
desenvolva e visam reduzir fatores de risco ou
exposição a situações prejudiciais. 

Objetivo 1: Identificar e divulgar os fatores determinantes da saúde.

Objetivo 2: Formular uma política econômica e social que permita ao Estado
prover as ações e serviços de saúde.

Objetivo 3: Assistir as pessoas por meio de ações de promoção, proteção e
recuperação da saúde, com ênfase nas ações preventivas, embora sejam
necessárias ações curativas.

LEI N º 8.080/1990 II
DICA
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OBJETIVOS EOBJETIVOS E
ATRIBUIÇÕES SUSATRIBUIÇÕES SUS

OBJETIVOS E
ATRIBUIÇÕES SUS

QUAIS SÃO ESSES OBJETIVOS?

Os objetivos estão relacionados à promoção,
proteção e recuperação da saúde, bem como à
abordagem ampliada da saúde que considera os
fatores determinantes e condicionantes.

curiosidade!

"ações preventivas" 

curiosidade!

"ações curativas" 

As ações curativas estão relacionadas ao
tratamento e à gestão de doenças, lesões ou
condições de saúde já estabelecidas. Elas
visam restaurar a saúde e aliviar os sintomas.

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI N º 8.080/1990 XIII
DICA

COMO ISSO FUNCIONA?

  DO SUBSISTEMA DEDO SUBSISTEMA DE
ATENDIMENTO EATENDIMENTO E

INTERNAÇÃO DOMICILIARINTERNAÇÃO DOMICILIAR  

 DO SUBSISTEMA DE
ATENDIMENTO E

INTERNAÇÃO DOMICILIAR 
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Art. 19-I. No contexto do Sistema Único de Saúde,
ficam oficialmente instituídos o atendimento em
domicílio e a internação em domicílio.

No que diz respeito à modalidade de assistência em atendimento e internação
domiciliares, são abrangidos principalmente os seguintes procedimentos:

Médicos

Psicológicos

De Enfermagem

De Assistência Social

Fisioterapêuticos

Entre outros necessários
ao cuidado integral dos

pacientes em seu
domicílio

O atendimento e a internação domiciliares serão executados da seguinte maneira:

POR EQUIPES MULTIDISCIPLINARES

QUE ATUARÃO NOS NÍVEIS DA

MEDICINA

PREVENTIVA, TERAPÊUTICA E

REABILITADORA

O atendimento e a internação domiciliares apenas serão
autorizados nos seguintes casos:

Mediante prescrição médica.
Com o consentimento explícito do paciente e de
sua família.

clique aqui para conhecer o material completo
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CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM 
DICA 
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Atualização e Aperfeiçoamento: O direito ao
aprimoramento contínuo é garantido, pois o
enfermeiro deve acompanhar as inovações da área
para oferecer um cuidado mais qualificado.

Condições de Trabalho Dignas: Envolve o direito a
um ambiente seguro e que respeite a saúde física e
mental do profissional, além da remuneração
adequada ao seu nível de responsabilidade e função.

DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM:DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM:DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM:

  DIREITOS E DEVERESDIREITOS E DEVERES DIREITOS E DEVERES

Profissionais têm direito à autonomia na sua prática, ou
seja, devem ter liberdade para tomar decisões técnicas e
científicas fundamentadas em conhecimentos atualizados.

SIGILO
PROFISSIONAL: 

e quais os deveres dos profissionais de enfermagem?e quais os deveres dos profissionais de enfermagem?

Um dos pilares da ética na enfermagem é a confidencialidade. Profissionais devem
resguardar informações dos pacientes e só podem divulgá-las quando
expressamente autorizados ou em casos previstos por lei.
Deve-se manter um atendimento respeitoso, empático e que valorize a
individualidade do paciente, evitando qualquer forma de discriminação.
Enfermeiros são responsáveis por comunicar às autoridades qualquer situação
que coloque em risco a saúde pública, sendo esse um dever ético e legal.

RESPEITO À
DIGNIDADE HUMANA:

RESPONSABILIDADE
SOCIAL: 

clique aqui para conhecer o material completo
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POLÍTICAS NACIONAIS DE SAÚDE
DICA 
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O processo de Enfermagem-PE antigo (SAE) - Sistematização da Assistência de
Enfermagem é um processo que estrutura o atendimento de enfermagem em
etapas para garantir uma assistência organizada e individualizada, essencial para a
segurança do paciente. Ela é composta por cinco etapas principais:

PROCESSO DEPROCESSO DE
ENFERMAGEMENFERMAGEM
PROCESSO DE
ENFERMAGEM

Evolução de Enfermagem 

é como fazer um check-up nos
resultados de enfermagem e

saúde da galera: pessoas, famílias,
comunidades e grupos especiais.
Essa parte é a hora de dar uma

olhadinha e revisar todo o
Processo de Enfermagem com um

olhar afiado!

Diagnóstico de Enfermagem: 

Identificação dos problemas e
necessidades do paciente com base
nos dados coletados. O diagnóstico

orienta o planejamento e a execução
dos cuidados.

Planejamento de
Enfermagem: 

Definição dos objetivos
terapêuticos e das

intervenções necessárias.
Este planejamento deve ser

individualizado para
atender as necessidades
específicas do paciente.

Implementação: 
Execução das intervenções

planejadas, que podem
incluir administração de

medicamentos, cuidados
com feridas, apoio

emocional, entre outros.

Avaliação de Enfermagem 

 é o processo de coletar informações
sobre a saúde da pessoa, família e
grupos, usando entrevistas, exames

físicos e técnicas como testes clínicos
e escalas, para entender as

necessidades e oferecer o cuidado
ideal.

clique aqui para conhecer o material completo
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Uma conservação apropriada de imunobiológicos é essencial para assegurar a
eficácia das vacinas. Desde a produção até a aplicação, é crucial manter as vacinas
armazenadas a temperaturas entre +2ºC e +8ºC. 

Essa rede possui características técnicas, administrativas e logísticas direcionadas
a garantir o correto funcionamento da cadeia de frio. 

Devido à sua sensibilidade ao calor e à luz, os imunobiológicos requerem condições
de armazenamento específicas para preservar suas propriedades imunológicas.

Nesse sentido, o controle rigoroso da temperatura se torna essencial. A Rede de
Frio, supervisionada pelo Programa Nacional de Imunização (PNI) no Brasil,
desempenha um papel fundamental. 

 PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZAÇÕES
DICA 

memoriza.aí

CONSERVAÇÃO DOSCONSERVAÇÃO DOS
IMUNOBIOLÓGICOSIMUNOBIOLÓGICOS
CONSERVAÇÃO DOS
IMUNOBIOLÓGICOS

A Rede de Frio é um sistema completo com estrutura
física e técnico-administrativa, orientada pelo
Programa Nacional de Imunizações (PNI) para
normatização, coordenação, planejamento,
avaliação e financiamento. 

Seu principal propósito é garantir a manutenção
adequada da Cadeia de Frio, que, por sua vez, é um
processo logístico específico dentro da Rede de Frio
voltado para a conservação dos imunobiológicos.

A cadeia de frio abrange etapas como recebimento,
armazenamento, distribuição e transporte dos
imunobiológicos, visando preservar suas propriedades
originais. Essa logística garante que as vacinas sejam
manipuladas e transportadas adequadamente para
manter sua eficácia até a administração.

clique aqui para conhecer o material completo
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STAPHYLOCOCCUS
AUREUS (MRSA)

RESISTENTE A
ANTIBIÓTICOS COMUNS.

Principais Tipos de IRAS
🦠  Infecção do trato urinário → Associada ao uso de
cateter vesical.
💉  Infecção de corrente sanguínea → Relacionada ao
uso de cateter venoso central.
🩺  Pneumonia hospitalar → Pode ocorrer em pacientes
intubados e com ventilação mecânica.
🩹  Infecção de sítio cirúrgico → Ocorre após
procedimentos cirúrgicos, podendo ser superficial ou
profunda.

As IRAS são causadas por bactérias, vírus e fungos, com destaque para:

KLEBSIELLA
PNEUMONIAE → PODE
SER MULTIRRESISTENTE.

PSEUDOMONAS
AERUGINOSA →

FREQUENTE EM PACIENTES
IMUNOCOMPROMETIDOS.

CLOSTRIDIOIDES
DIFFICILE → CAUSA

DIARREIA GRAVE
APÓS USO DE
ANTIBIÓTICOS.

CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR (CIH)
DICA 
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CONTROLE DECONTROLE DE
INFECÇÃO HOSPITALARINFECÇÃO HOSPITALAR

(CIH)(CIH)

CONTROLE DE
INFECÇÃO HOSPITALAR

(CIH)

O controle de infecção hospitalar é um conjunto de medidas adotadas em instituições
de saúde para prevenir e reduzir infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS).
Essas infecções podem ser adquiridas durante a internação ou após procedimentos
médicos, afetando pacientes, profissionais e visitantes.

As IRAS ocorrem devido à exposição a microrganismos no ambiente hospitalar e
podem estar relacionadas a procedimentos invasivos, falhas na higienização das
mãos, uso inadequado de antibióticos e outras práticas hospitalares.

O QUE SÃO INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE (IRAS)?O QUE SÃO INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE (IRAS)?O QUE SÃO INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE (IRAS)?

→
→

clique aqui para conhecer o material completo
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A Parada Cardiorespiratória (PCR) é a interrupção súbita da circulação sanguínea e
da respiração, resultando na ausência de pulso e ventilação. Se não tratada
imediatamente, pode levar à morte em poucos minutos.

A PCR ocorre quando o coração para de bombear sangue eficazmente,
interrompendo o suprimento de oxigênio para órgãos vitais, como o cérebro. A falta
de oxigenação pode causar lesão cerebral irreversível em apenas 4 a 6 minutos.

Os principais sinais clínicos incluem:
❌ Inconsciência (não responde a estímulos).
❌ Ausência de pulso central (carótida ou femoral).
❌ Apneia ou respiração agônica (gasping).

✅ VERIFIQUE A RESPOSTA DO PACIENTE (CHAME PELO NOME E ESTIMULE).
✅ AVALIE A RESPIRAÇÃO E A PRESENÇA DE PULSO (PALPE A CARÓTIDA EM ADULTOS).
✅ CASO NÃO HAJA RESPOSTA, INICIE A RCP IMEDIATAMENTE.

ENFERMAGEM NAS SITUAÇÕES DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
DICA 
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PARADAPARADA
CARDIORESPIRATÓRIA (PCR)CARDIORESPIRATÓRIA (PCR)

PARADA
CARDIORESPIRATÓRIA (PCR)

🔴  Cardíacas: Infarto agudo do miocárdio (IAM), arritmias letais (FV/TV sem
pulso).
🔴 Respiratórias: Obstrução de vias aéreas, insuficiência respiratória grave.
🔴 Metabólicas: Hipoglicemia severa, desequilíbrios hidroeletrolíticos.
🔴 Neurológicas: Traumatismo craniano grave, AVC hemorrágico.
🔴 Outras: Choque séptico, intoxicações, overdose de drogas.

  CAUSAS MAIS COMUNS DA PCRCAUSAS MAIS COMUNS DA PCR CAUSAS MAIS COMUNS DA PCR

A avaliação da PCR deve ser rápida, em até 10 segundos:

PARADA CARDIORRESPIRATÓRIA EM SITUAÇÕES ESPECIAISPARADA CARDIORRESPIRATÓRIA EM SITUAÇÕES ESPECIAISPARADA CARDIORRESPIRATÓRIA EM SITUAÇÕES ESPECIAIS
Em alguns casos, a abordagem deve ser adaptada:
🔹 Afogamento → Priorizar ventilações antes das compressões.
🔹  Gestantes → Deslocar o útero para a esquerda para melhorar a
circulação.
🔹  Traumas → Evitar hiperextensão cervical; considerar hemorragias
internas.
🔹 Hipotermia → Não declarar óbito antes de reaquecer o paciente.

clique aqui para conhecer o material completo
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3️⃣ Oral 
A via oral é a forma mais comum de administração de
medicamentos, onde o medicamento é ingerido e absorvido
pelo trato gastrointestinal.

Exemplo: Comprimidos, xaropes, cápsulas.
O medicamento precisa ser quimicamente dissolvido e
absorvido no estômago ou intestino, antes de ser
distribuído pela corrente sanguínea.
Absorção: Sim, passa por absorção farmacológica.

1️⃣ Inalatória 
A via inalatória é quando o medicamento é administrado através da
respiração, sendo absorvido pelas vias respiratórias.

Exemplo: Inalação de medicamentos para asma, como
broncodilatadores.
A absorção ocorre rapidamente devido à grande área de superfície
das vias respiratórias e a alta vascularização da região pulmonar.
Absorção: Sim, passa por absorção farmacológica.

2️⃣ Subcutânea 💉
A via subcutânea envolve a injeção de medicamento abaixo da pele, na
camada de gordura.

Exemplo: Insulina, vacinas.
A absorção é mais lenta que na via intravenosa, mas ainda assim
ocorre pela difusão do fármaco através dos capilares sanguíneos.
Absorção: Sim, passa por absorção farmacológica.

A absorção farmacológica é o processo pelo qual o medicamento é transposto da sua
forma de administração para a corrente sanguínea, permitindo que ele atinja o local
de ação no organismo. 

A absorção ocorre principalmente por difusão, onde o medicamento se move de uma
área de maior concentração para uma área de menor concentração.

PROCEDIMENTOS DE ENFERMAGEM EM SAÚDE
DICA 
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ABSORÇÃOABSORÇÃO
FARMACOLÓGICAFARMACOLÓGICA

ABSORÇÃO
FARMACOLÓGICA

clique aqui para conhecer o material completo
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NO ENTANTO, AS ATIVIDADES PROFISSIONAIS SÃO ATUALMENTE REGULAMENTADAS POR
NORMAS QUE AJUDAM A REDUZIR OU ELIMINAR ESSES RISCOS. 

RISCOS AMBIENTAIS:

A exposição a agentes nocivos pode surgir de condições ambientais, abrangendo
fatores físicos, químicos, biológicos, organização do trabalho e aspectos
ergonômicos. 

SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL
DICA 
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Riscos biológicos:
Microorganismos Patogênicos: a exposição
pode resultar em infecções e doenças
ocupacionais.
Vírus e Bactérias: ambiente favorável para
a propagação de doenças.

A exposição a substâncias prejudiciais envolve
a presença de elementos que possam afetar a
saúde ou a segurança dos funcionários. O
ambiente de trabalho, por sua própria
natureza, apresenta vários riscos para os
trabalhadores. 

AGENTES NOCIVOSAGENTES NOCIVOS  AGENTES NOCIVOS 

Riscos químicos:
Compostos Químicos: impacto na saúde
que varia de irritações a doenças crônicas.
Gases e Vapores: a inalação pode causar
danos respiratórios graves.
Substâncias Tóxicas: a exposição pode levar
à intoxicação aguda ou crônica.

Riscos físicos:
Vibrações: associadas a distúrbios circulatórios e
musculoesqueléticos.
Pressões Anormais: podem causar problemas
respiratórios e circulatórios.
Calor e Frio Extremos: condições climáticas
extremas afetam a saúde térmica.
Ruídos: exposição prolongada pode resultar em
perda auditiva irreversível.

clique aqui para conhecer o material completo
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SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL
DICA 
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1ª Via - INSS: Enviada para o Instituto Nacional
do Seguro Social.
2ª Via - Empregado ou Dependente: Fica com
o trabalhador ou seus dependentes.
3ª Via - Sindicato: Encaminhada ao sindicato
representativo da categoria.
Caso o acidente resulte no falecimento do
trabalhador, a CAT também deve ser
entregue:

5ª via à Delegacia Regional do Trabalho –
DRT
6ª via ao Sistema Único de Saúde  – SUS

4ª Via - Empregador: Deve ser mantida pela
empresa no local de trabalho.

EMISSÃO DE COMUNICAÇÃO DEEMISSÃO DE COMUNICAÇÃO DE
ACIDENTE DO TRABALHO (CAT)ACIDENTE DO TRABALHO (CAT)  
EMISSÃO DE COMUNICAÇÃO DE
ACIDENTE DO TRABALHO (CAT) 

Além disso, a CAT desempenha um papel vital ao comunicar a situação a diversas
entidades. Sendo assim, a CAT deve ser preenchida em quatro vias:

A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um documento essencial que
confirma a ocorrência de um acidente de trabalho ou de uma doença ocupacional. 

Seu propósito principal é registrar o incidente tanto para a empresa quanto para o
empregado (ou seus dependentes). 

COMUNICAÇÃO
INICIAL 

(CAT INICIAL): 

USADA PARA
INFORMAR SOBRE O

ACIDENTE OU
DOENÇA

OCUPACIONAL 
PELA PRIMEIRA

 VEZ.

Existem três tipos principais de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT):

COMUNICAÇÃO DE
REABERTURA 

(CAT DE REABERTURA):  
EMPREGADA QUANDO 
É NECESSÁRIO REABRIR
UM CASO DE ACIDENTE

PREVIAMENTE
COMUNICADO, DEVIDO 

A COMPLICAÇÕES,
AGRAVAMENTOS OU

OUTRAS
CIRCUNSTÂNCIAS.

COMUNICAÇÃO DE
ÓBITO

 (CAT DE ÓBITO): 

 UTILIZADA PARA
NOTIFICAR O

FALECIMENTO DE
UM TRABALHADOR

DEVIDO A ACIDENTE
DE TRABALHO OU

DOENÇA
OCUPACIONAL.

clique aqui para conhecer o material completo
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NORMAS REGULAMENTADORAS (NRS)

PERÍCIA MÉDICA EPERÍCIA MÉDICA E
REABILITAÇÃOREABILITAÇÃO

OCUPACIONAL - NR 07OCUPACIONAL - NR 07  

PERÍCIA MÉDICA E
REABILITAÇÃO

OCUPACIONAL - NR 07 
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DICA 

Vamos descobrir os tipos de exames médicos ocupacionais exigidos pela NR 7:

Realizado antes da contratação do
colaborador, é essencial para
confirmar a capacidade do
empregado para a função a
desempenhar. 
O ASO (Atestado de Saúde
Ocupacional) deve incluir o nome do
médico, sua assinatura, o CRM, os
resultados dos exames e a indicação
de aptidão ou inaptidão para o
trabalho.

Realizado regularmente durante o
contrato de trabalho para monitorar a
saúde do colaborador e identificar
possíveis alterações relacionadas às
condições laborais. 
A frequência deve ser determinada pelo
médico responsável pelo PCMSO,
considerando o tipo de risco ocupacional
e a saúde do trabalhador. 
O ASO deve ser emitido, e a avaliação
médica deve registrar a aptidão ou
inaptidão.

Executado quando o colaborador
deixa a empresa, com o objetivo de
avaliar as condições de saúde pós-
período de trabalho. 
Deve ser realizado antes da
homologação da rescisão contratual. 
O ASO demissional deve conter os
mesmos itens do exame admissional,
com o resumo dos exames médicos e
a clara indicação de aptidão ou
inaptidão para o trabalho.

EXAME ADMISSIONAL: EXAME DEMISSIONAL:

EXAME PERIÓDICO: 

clique aqui para conhecer o material completo
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A Avaliação Ergonômica Preliminar (AEP) está integrada ao processo de
identificação de perigos e avaliação de riscos conforme a Norma
Regulamentadora 01 (NR 01), que estabelece diretrizes gerais sobre saúde e
segurança no trabalho. 
A AEP contribui para identificar riscos específicos relacionados à ergonomia
que devem ser considerados na avaliação global de riscos no ambiente laboral.

A Avaliação Ergonômica Preliminar (AEP) é a primeira etapa da análise
ergonômica, realizada para identificar potenciais riscos ergonômicos nas
atividades laborais. 

Seu objetivo é investigar as condições de trabalho e os fatores que possam
impactar a saúde, segurança e desempenho dos trabalhadores.

ERGONOMIA IV

ERGONOMIAERGONOMIA  
E A NR 17E A NR 17    IIIIII
ERGONOMIA 
E A NR 17  III
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DICA 

DE ACORDO COM AS NORMAS E REGULAMENTAÇÕES RELACIONADAS À SEGURANÇA E SAÚDE NO
TRABALHO, A AVALIAÇÃO ERGONÔMICA PRELIMINAR DEVE SER REGISTRADA DE FORMA

OBRIGATÓRIA PELA ORGANIZAÇÃO 

A AEP pode ser conduzida de diferentes formas, dependendo da natureza e
complexidade dos riscos identificados:

QUALITATIVA: 
FOCA NA DESCRIÇÃO E
AVALIAÇÃO SUBJETIVA

DOS RISCOS
ERGONÔMICOS,

UTILIZANDO OBSERVAÇÕES
E CHECKLISTS PARA

IDENTIFICAR PROBLEMAS
POTENCIAIS.

SEMIQUANTITATIVA:
INCORPORA ELEMENTOS

DE MEDIÇÃO E
AVALIAÇÃO NUMÉRICA
PARA CATEGORIZAR E
PRIORIZAR OS RISCOS

IDENTIFICADOS.
QUANTITATIVA: 

UTILIZA MÉTODOS E 
TÉCNICAS DE MEDIÇÃO

PRECISAS PARA QUANTIFICAR
A EXPOSIÇÃO DOS

TRABALHADORES A FATORES
ERGONÔMICOS, COMO

POSTURAS INADEQUADAS,
ESFORÇO FÍSICO 

EXCESSIVO...

COMBINADA: 
PODE ENVOLVER UMA

COMBINAÇÃO DAS
ABORDAGENS ACIMA

PARA UMA ANÁLISE MAIS
ABRANGENTE E

DETALHADA DOS RISCOS
ERGONÔMICOS.

clique aqui para conhecer o material completo
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Tétano
Tétano
Difteria
Hepatite B
Vacinas previstas no PCMSO (NR-07)

Outras vacinas eficazes contra agentes biológicos aos quais os trabalhadores
estejam ou possam estar expostos → também devem ser fornecidas.

2️⃣ CONTROLE E REFORÇO (32.2.4.17.3 – 17.4)
Empregador deve verificar a eficácia da vacinação (quando indicado pelo MS).
Providenciar reforços, se necessário.
Sempre seguir recomendações do Ministério da Saúde.

NR-32 (SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE)
DICA 
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VACINAÇÃO DOSVACINAÇÃO DOS
TRABALHADORES –TRABALHADORES –

NR-32NR-32

VACINAÇÃO DOS
TRABALHADORES –

NR-32
1️⃣ GRATUIDADE
A vacinação é uma das principais medidas de
proteção contra agentes biológicos. Na NR-32,
ela é obrigatória, gratuita e controlada pelo
empregador, com regras bem definidas.

Empregador deve fornecer gratuitamente 💉:

3️⃣ INFORMAÇÃO AO TRABALHADOR 
Trabalhador deve ser informado sobre:

Vantagens ✅
Efeitos colaterais ⚠️
Riscos pela recusa 🚫

Recusa → empregador deve guardar
documento comprobatório, disponível
à inspeção do trabalho.

4️⃣ REGISTROS E COMPROVANTES 
Vacinação deve ser registrada no
prontuário clínico individual (NR-07).
Trabalhador deve receber
comprovante de todas as vacinas
aplicadas.

clique aqui para conhecer o material completo
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✅ GRUPO C – REJEITOS RADIOATIVOS☢️
Exemplo: Materiais de radioterapia, exames com substâncias

radioativas.
📌 Descarte: Seguir normas da CNEN (Comissão Nacional de Energia

Nuclear).

✅ GRUPO D – RESÍDUOS COMUNS🗑️
Exemplo: Papel, embalagens, restos de alimentos

(desde que não contaminados).
📌 Descarte: Lixo comum.

  RDC Nº 222/2018RDC Nº 222/2018 RDC Nº 222/2018
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O que precisamos saber?

A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 222/2018, da ANVISA, estabelece
normas para o gerenciamento de resíduos nos serviços de saúde, garantindo a
segurança de profissionais, pacientes e do meio ambiente. 🌍

BOAS PRÁTICAS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE– RDC Nº 222/2018

Os resíduos são classificados em cinco grupos, de acordo com seus riscos:

🚨 Caso Prático: Administração de Medicamento e Resíduos Gerados

💉 Um profissional da saúde administrava 20 mL de medicamento intravenoso em um
paciente. Após 2 mL, o procedimento foi interrompido por uma reação anafilática.
Vamos analisar os resíduos gerados? 👇

✅ GRUPO A – RESÍDUOS COM POTENCIAL BIOLÓGICO-INFECCIOSO 🦠
Exemplo: Sangue, tecidos, culturas de microrganismos, materiais

contaminados.
📌 Descarte: Saco branco leitoso com símbolo de risco biológico.

(Troca quando atingir 2/3 da capacidade).

✅ Grupo E: Agulha e seringa – descarte no descarpack®.
❌ Grupo B? Não! Algodão com sangue e luvas contaminadas vão para o Grupo A, no
saco branco leitoso.
✅ Grupo D: Invólucro da seringa (papel/plástico) – lixo comum.
⚠️ O profissional que gera o resíduo deve garantir o descarte correto!

✅ GRUPO B – RESÍDUOS QUÍMICOS⚗️
Exemplo: Medicamentos vencidos, reagentes laboratoriais,

desinfetantes.
📌 Descarte: Recipientes específicos conforme orientação ambiental.

✅ GRUPO E – PERFUROCORTANTES🔪
Exemplo: Agulhas, bisturis, lâminas, vidros quebrados.
📌 Descarte: Descarpack® (recipiente rígido amarelo),

sem ultrapassar 3/4 da capacidade.

clique aqui para conhecer o material completo
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PROCURADORPROCURADORPROCURADOR
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O mandado de injunção é uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos
contidos na Constituição. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das
garantias relativas à nacionalidade. 

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor força
que a Constituição) não é editada ou complementada, o exercício desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXI, CF. 

DICA 
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O que, afinal é injunção?

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

MANDADO DE INJUNÇÃO

exemplo prático de
como funciona o

mandando de injução

Se a LDB não existisse e o direito à educação não fosse implementado, seria
possível solicitar um mandado de injunção para que, por meio de uma
notificação do Poder Judiciário, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional. 

A Constituição Federal, por
exemplo, assegura o
direito à educação. No
entanto, este direito é
concretizado e posto em
prática através da Lei de
Diretrizes e Bases da
Educação (LDB). Logo, é
por meio da LDB que o
direito à educação
prometido em nossa
Constituição é cumprido.

previsão
constitucional

ausência de
norma

reguladora
mandado de

injução

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA 
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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 CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE 

A ADO é um mecanismo usado quando o Poder Legislativo ou a
Administração não consegue elaborar uma norma para regulamentar um
dispositivo constitucional, que não é autoaplicável.

A ADO é muito semelhante ao mandado de injunção, no entanto, enquanto
este é empregado apenas em um caso específico, a ADO é empregada para
controle abstrato de constitucionalidade.

A Ação Direta de Constitucionalidade é um tipo de ADI, mas a Ação Direta de
Constitucionalidade pode ser considerada uma Ação Direta de
Constitucionalidade por ação, ao contrário da Ação Direta de
Constitucionalidade que é aplicada por omissão. Desse modo, os seus
procedimentos são extremamente similares.

Por exemplo, os legitimados para ajuizar uma ADO são os mesmos da ADI,
sendo que apenas é permitido impugnar omissão de órgãos federais e
estaduais em virtude da Constituição Federal de 1988.

Se a ação for considerada procedente, o STF não publicará o ato
normativo, mas dará ciência ao poder competente para que o faça, sendo
que, caso a omissão esteja relacionada ao órgão administrativo, este
deverá tomar as medidas dentro de 30 dias a partir da ciência da decisão,
caso contrário, não haverá outro prazo.

DICA 
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL VII

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO)

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade
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ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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CARACTERÍSTICAS DOS AGENTES TEMPORÁRIOS
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AGENTES PÚBLICOS VI

função pública

CARGO, EMPREGO
 E FUNÇÃO PÚBLICA

Diz respeito a atribuições temporárias, específicas e transitórias, muitas
vezes exercidas por servidores efetivos ou empregados públicos.

Pode envolver, por exemplo, substituições temporárias em cargos vagos
ou licenças de ocupantes regulares de cargos ou empregos públicos.

As funções públicas podem ser exercidas por servidores de diferentes
áreas ou setores, conforme a necessidade.

Não é uma forma de vinculação permanente, mas sim uma atuação
temporária para suprir demandas momentâneas.

Admitidos temporariamente;
Não há obrigatoriedade de realizar concurso, somente mero processo
seletivo;
Não ocupam cargo ou emprego público, apenas desenvolve uma função
pública;
São regidos por uma lei própria;
Suas causas são julgadas pela Justiça comum e não pela Justiça do
Trabalho

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)
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DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA VII

De acordo com a lei, a sentença civil ou penal
pode gerar efeitos na lei de improbidade se for
comprovada a inexistência da conduta ou
negativa da autoria. 

COMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DASCOMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES DA LIASANÇÕES DA LIA  

COMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DASCOMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES DA LIASANÇÕES DA LIA  

Ademais, agora, é preciso que se demonstre a perda real de
patrimônio, e não apenas o dolo genérico e pressumido. 

As sanções independem:
De ressarcimento integral do dano, exceto quanto aos casos de "lesão ao
erário" ou de "ressarcimento de dano";
Da aplicação de outras sanções (penais, civis ou administrativas), mas poderá
haver compensação entre as esferas;
Da decisão (aprovação ou rejeição) sobre as contas dos servidores pelos
Tribunais de Contas (art. 21).

É importante destacar que a sentença cível também exonera a responsabilidade
na esfera administrativa. Além disso, a absolvição criminal por decisão colegiada
também impede a ação de improbidade. De acordo com o princípio da
insignificância, atos que causam menor ofensa aos bens jurídicos podem ser punidos
com uma sanção limitada, incluindo multa, ressarcimento do dano e perda dos
valores obtidos.

A aplicação das sanções também independe da aprovação (ou rejeição) das
contas dos servidores (art. 21). Em outras palavras, se as contas forem aprovadas
ou rejeitadas não faz diferença para eventual condenação em improbidade.

Atenção porque a soma das penas não pode ultrapassar 20 anos (art. 18-A,
p.ú).

clique aqui para conhecer o material completo
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TÉRMINO DETÉRMINO DE
TRATAMENTO DE DADOSTRATAMENTO DE DADOS

TÉRMINO DE
TRATAMENTO DE DADOS

DO TÉRMINO DO TRATAMENTO DE DADOS 

O Artigo 15 da LGPD estabelece as condições para o término do tratamento de
dados pessoais, enquanto o Artigo 16 define as situações em que os dados pessoais
podem ser eliminados após o término do tratamento. Vamos analisar ambos:

DICA 
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O tratamento dos dados pessoais deve cessar quando for verificado que a
finalidade para a qual foram coletados foi alcançada, ou quando os dados
deixarem de ser necessários ou pertinentes para essa finalidade específica.

O tratamento dos dados deve cessar ao término do período estabelecido para
essa atividade.

O tratamento dos dados deve cessar caso o titular comunique sua decisão de
revogar o consentimento, conforme previsto no § 5º do art. 8º da LGPD,
respeitando-se o interesse público.

O tratamento dos dados deve cessar caso haja determinação da agência  
nacional, especialmente em casos de violação das disposições da LGPD.

Os dados pessoais podem ser eliminados após o
término do tratamento, exceto se houver obrigação
legal ou regulatória que determine sua conservação.

Os dados pessoais podem ser mantidos para estudos
por órgão de pesquisa, desde que seja garantida a
anonimização dos dados sempre que possível.

Os dados pessoais podem ser transferidos a terceiros,
desde que respeitados os requisitos de tratamento de
dados estabelecidos na LGPD.

Os dados pessoais podem ser mantidos para uso
exclusivo do controlador, desde que seja vedado o
acesso por terceiros e que os dados estejam
anonimizados.

Artigo 15 - Término do tratamento de dados pessoais:

Artigo 16 - Eliminação dos dados pessoais:
JÁ CAIU EM PROVA!!!

clique aqui para conhecer o material completo
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

  LEI Nº 12.527/2011 IVLEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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Valores variam conforme
complexidade e natureza do trabalho.

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
Originalidade.
Qualidade técnica.
Relevância científica ou artística.
Inovação.
Adequação ao edital.

Essa modalidade é utilizada especificamente para a seleção
de trabalhos técnicos, científicos ou artísticos. 

Esses concursos são frequentemente promovidos com o
objetivo de incentivar a inovação, criatividade e excelência
em áreas específicas.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

CONCURSOCONCURSOCONCURSOCONCURSO
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Pontos-chave sobre essa modalidade:

ÁREAS ABRANGIDAS
Arquitetura, urbanismo, design, engenharia, literatura, artes visuais, ciências
sociais, entre outras.

Critério de Julgamento:  melhor técnica ou conteúdo artístico.

💡 NÃO CONFUNDIR COM CONCURSO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES.

💰 PREMIAÇÃO

Possibilidade de prêmios ou
remunerações (previstos no edital).

👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA
Formada por especialistas na área do concurso.
Avalia trabalhos e define vencedores com base nos critérios do edital.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV

Sanção Descrição Quando é Aplicada

Advertência COMUNICAÇÃO FORMAL SOBRE INFRAÇÃO
CONTRATUAL DE MENOR GRAVIDADE.

INFRAÇÕES DE MENOR GRAVIDADE OU
NÃO REPETIDAS.

Multa
PENALIDADE FINANCEIRA CALCULADA COM BASE

NO VALOR DO CONTRATO OU DA OBRIGAÇÃO
DESCUMPRIDA.

ATRASO NA EXECUÇÃO,
DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS,

ENTRE OUTROS.

Suspensão
Temporária

IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE NOVAS
LICITAÇÕES E CONTRATOS POR UM PERÍODO

DETERMINADO.
INFRAÇÕES GRAVES OU REPETIDAS.

Declaração
Inidoneidade

IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE
FUTURAS LICITAÇÕES E CONTRATOS COM A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

INFRAÇÕES GRAVES QUE
COMPROMETEM A CONFIABILIDADE.

Rescisão
Contratual

ENCERRAMENTO DO CONTRATO, PODENDO SER
TOTAL OU PARCIAL.

DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DAS
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS.

Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração pode aplicar as
seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

Sanções AdministrativasSanções AdministrativasSanções Administrativas
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PENALIDADESPENALIDADESPENALIDADES
As sanções administrativas que a Administração
pode aplicar pode ser em caso de inexecução total
ou parcial do contrato.

A pena de multa pode ser aplicada cumulativamente com outras sanções,
dependendo da gravidade da infração e das circunstâncias do caso. 

O STJ entende que tanto a suspensão quanto a declaração de inidoneidade têm
caráter extensivo para todos os entes da Federação. Por outro lado, o TCU tem
entendido que a suspensão se refere apenas ao órgão que aplicou a sanção,
enquanto a declaração de inidoneidade se estende a todos os entes federativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO V
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Lei de DiretrizesLei de Diretrizes
OrçamentáriasOrçamentárias
Lei de Diretrizes
Orçamentárias

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) determina as metas e diretrizes da
Administração Pública e estabelece as diretrizes de política fiscal e respectivas
metas, em observância à trajetória sustentável da dívida pública. Essa lei orienta
a elaboração da LOA, além de dispor sobre as alterações na legislação tributária e
estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Caso o prazo de devolução seja descumprido, os congressistas não poderão
entrar de férias até que aprovem a LDO e remetam para sanção. Essa medida
é prevista no art. 57, §2º, da Constituição Federal, que estabelece que a sessão
legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de
diretrizes orçamentárias.

Por fim, o art. 165, § 2º, da Constituição Federal conceitua a LDO como a lei que
compreende as metas e prioridades da administração pública federal,
estabelece as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância
com a trajetória sustentável da dívida pública, orienta a elaboração da LOA,
dispor sobre as alterações na legislação tributária, bem como estabelece a
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

o que precisamos saber?

PRAZO DE DEVOLUÇÃOPRAZO DE DEVOLUÇÃOPRAZO DE DEVOLUÇÃO

É importante lembrar que a LDO é uma lei que
visa a direcionar a elaboração da LOA. O
Chefe do Executivo deve encaminhá-la até
15 de abril e devolvê-la para sanção até o
término do primeiro período da sessão
legislativa (17 de julho). Atualmente, a
principal lei orçamentária é a LDO.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra


Para o governo federal

50% da da receita corrente líquida
(RCL), assim divididos:

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

Despesa pública

LEI DELEI DE
RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE

FISCAL XFISCAL X

LEI DE
RESPONSABILIDADE

FISCAL X

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X
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( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

Para os municípios

60% da receita corrente líquida
(RCL), da seguinte forma:

54%
Executivo *Legislativo

Para os estados

60% da receita corrente líquida (RCL),
da seguinte forma:

*incluindo o Tribunal de Contas
do Município, quando houver *incluindo o Tribunal de Contas do Estado

SANÇÕES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES

Interrupção de transferências
voluntárias (e a sua contratação)
realizadas pelo Governo Federal

Impedimento de contratação de
operações de crédito

Impossibilidade para a obtenção
de garantias da União para a
contratação de operações de
crédito externo

Restrições à concessão de
contratação de pessoal e de
reajustes (apenas os aumentos
determinados por contratos e
pela Justiça são autorizados)

O agente administrativo (presidente,
governador, prefeito etc) que
ultrapassar os limites pode ter o
mandato cassado e está sujeito a
multa de 30% dos vencimentos
anuais, bem como inabilitação para
o exercício da função pública e
detenção, que poderá variar entre 6
meses e 4 anos

Executivo *Legislativo Ministério
Público

Judiciário
49% 6% 3% 2%6%

Executivo Judiciário MinistérioLegislativo
Público

40,9% 2,5% 0,6%6%

clique aqui para conhecer o material completo
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ORDEM SOCIAL
DICA 
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O artigo 194 da Constituição Federal do Brasil estabelece o conceito e o alcance da
seguridade social, definindo-a como um conjunto de ações integradas que envolvem
tanto os Poderes Públicos quanto a sociedade.

  SEGURIDADESEGURIDADE
SOCIALSOCIAL  

 SEGURIDADE
SOCIAL 

A previdência social é a única das três áreas que exige uma
contraprestação direta, ou seja, para que o cidadão tenha
direito aos benefícios previdenciários, é necessário que ele
contribua financeiramente para o sistema. Por exemplo,
trabalhadores registrados em carteira (CLT) contribuem para a
previdência social através de descontos em seus salários.

Os benefícios da previdência social são destinados apenas aos
segurados, ou seja, aqueles que contribuem para o sistema. 

CONTRAPRESTAÇÃO DIRETA NA PREVIDÊNCIA SOCIAL:CONTRAPRESTAÇÃO DIRETA NA PREVIDÊNCIA SOCIAL:CONTRAPRESTAÇÃO DIRETA NA PREVIDÊNCIA SOCIAL:

O objetivo dessas ações é garantir os direitos dos cidadãos em três áreas principais:
saúde, previdência social e assistência social.

SAÚDE: É UM DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO,
GARANTIDO MEDIANTE POLÍTICAS SOCIAIS E ECONÔMICAS QUE

VISEM À REDUÇÃO DO RISCO DE DOENÇA E DE OUTROS
AGRAVOS E AO ACESSO UNIVERSAL E IGUALITÁRIO ÀS AÇÕES E
SERVIÇOS PARA A PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA

SAÚDE.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: É UM SEGURO QUE O TRABALHADOR
CONTRIBUI AO LONGO DA SUA VIDA LABORAL PARA GARANTIR
UMA RENDA QUANDO NÃO PUDER MAIS TRABALHAR, SEJA POR

IDADE (APOSENTADORIA), DOENÇA (AUXÍLIO-DOENÇA) OU
OUTRAS SITUAÇÕES PREVISTAS EM LEI. A PREVIDÊNCIA SOCIAL É
CONTRIBUTIVA, OU SEJA, É NECESSÁRIO QUE O CIDADÃO FAÇA

CONTRIBUIÇÕES MENSAIS PARA TER DIREITO AOS SEUS
BENEFÍCIOS.

ASSISTÊNCIA SOCIAL: DESTINA-SE A PROVER O MÍNIMO SOCIAL
PARA AQUELES QUE NÃO TÊM MEIOS DE PROVER A PRÓPRIA
SUBSISTÊNCIA, SEM NECESSIDADE DE CONTRIBUIÇÃO. OS

BENEFICIÁRIOS SÃO PESSOAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL.

SE UMA PESSOA NÃO CONTRIBUI, ELA NÃO TERÁ DIREITO AOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS.

clique aqui para conhecer o material completo
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💡 OBS.: SE O PEDIDO FOR FEITO APÓS 30 DIAS DO AFASTAMENTO, O BENEFÍCIO PASSA A
VALER A PARTIR DA DATA DO REQUERIMENTO.

PLANOS PREVIDENCIÁRIOS - LEI 8.213/91

AUXÍLIO POR INCAPACIDADEAUXÍLIO POR INCAPACIDADE
TEMPORÁRIATEMPORÁRIA

AUXÍLIO POR INCAPACIDADE
TEMPORÁRIA

Como funciona o pagamento:

DICA 
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💰 VALOR DO BENEFÍCIO:
Corresponde à média de 100% dos salários de contribuição
Não pode ultrapassar a remuneração do segurado empregado.
Não pode ser inferior ao salário mínimo.

Demais segurados 
(autônomos, MEIs, domésticos):

INSS paga desde o início da incapacidade.

Empregado:
Empresa paga os 15 primeiros

dias de afastamento.
INSS paga a partir do 16º dia.

🧾 REGRAS ESPECIAIS:
Perícia médica obrigatória: feita pelo INSS, podendo ser presencial ou
documental (em casos previstos).
O benefício é concedido com prazo definido pela perícia.
Se não houver prazo, cessa em 120 dias, salvo pedido de prorrogação.
Reabilitação profissional: se constatada incapacidade para a função habitual, o
segurado será encaminhado para programa de reabilitação.
Conversão: se considerada incapacidade definitiva, poderá ser convertido em
aposentadoria por incapacidade permanente.

Doenças graves (como câncer, HIV, Alzheimer, Parkinson e ELA) dispensam
carência e podem ter regras diferenciadas de reavaliação.
💡 OBS.: PERÍCIA PARA SEGURADOS COM HIV DEVE CONTAR COM MÉDICO INFECTOLOGISTA.

clique aqui para conhecer o material completo
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Por que isso importa?

Até 6 meses: Para licenças
simples, como Licença Prévia

(LP), Licença de Instalação (LI) e
Licença de Operação (LO).

Até 12 meses: Quando o
empreendimento exigir estudos mais
complexos, como o EIA/RIMA (Estudo

de Impacto Ambiental), ou houver
necessidade de audiência pública.

PRAZOS NO LICENCIAMENTOPRAZOS NO LICENCIAMENTO
AMBIENTALAMBIENTAL

PRAZOS NO LICENCIAMENTO
AMBIENTAL
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DICA 

O licenciamento ambiental é um processo essencial para garantir que as atividades
econômicas sejam realizadas de forma sustentável, respeitando o meio ambiente. 

Porém, como qualquer procedimento administrativo, ele está sujeito a regras e prazos
específicos que devem ser seguidos tanto pelo empreendedor quanto pelo órgão
ambiental.

 Prazo de Análise das Licenças (Art. 14):

Mas atenção! O prazo pode ser suspenso se o empreendedor
precisar corrigir ou complementar os documentos apresentados.

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 237/1997

O órgão ambiental competente deve analisar o pedido de licença dentro dos
seguintes prazos:

ESSES PRAZOS GARANTEM QUE O PROCESSO NÃO FIQUE INDEFINIDAMENTE PARADO.

clique aqui para conhecer o material completo
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🏛🏛 CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UCS CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UCS🏛️ CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UCS

📌 EXCEÇÕES: ❌ PARA ESTAÇÕES ECOLÓGICAS E RESERVAS BIOLÓGICAS, A
CONSULTA PÚBLICA NÃO É OBRIGATÓRIA.

DICA 

LEI Nº 9.985/00 - SNUC

SISTEMA NACIONAL DESISTEMA NACIONAL DE
UNIDADES DEUNIDADES DE

CONSERVAÇÃO (SNUC)CONSERVAÇÃO (SNUC)  

SISTEMA NACIONAL DE
UNIDADES DE

CONSERVAÇÃO (SNUC) 

A criação de uma UC exige um ato do Poder Público, seguindo as etapas:
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✅ ESTUDOS TÉCNICOS: IDENTIFICAÇÃO
DA LOCALIZAÇÃO, DIMENSÕES E LIMITES

DA UC. 

✅ CONSULTA PÚBLICA: PARTICIPAÇÃO
DA COMUNIDADE LOCAL E INTERESSADOS

NO PROCESSO DE CRIAÇÃO.

 Proteção Provisória: 
✅  Quando há risco iminente de degradação ambiental, o governo pode impor
restrições temporárias às atividades na área enquanto realiza estudos para a
possível criação de uma UC. 

✅ A proibição pode incluir exploração de florestas nativas. 

✅ Essa limitação dura no máximo 7 meses e não pode ser prorrogada.

UCs de Uso Sustentável podem ser convertidas em UCs de
Proteção Integral, desde que haja consulta pública.

Ampliação dos limites de uma UC pode ocorrer sem alterar
seus limites originais, mas também exige consulta pública. 

⚠️ Importante! Redução ou extinção de uma UC? Somente por meio de lei
específica.

clique aqui para conhecer o material completo
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LANÇAMENTO EM PRAIAS,
MAR OU OUTROS CORPOS

HÍDRICOS;

A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos também recai sobre o
gerador, que deve adotar práticas adequadas conforme estabelecido na lei.

Quando decretada emergência sanitária, a queima de
resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que
autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes
do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa

 São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

As Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
devem ser compatíveis com as diretrizes da PNRS, garantindo uma abordagem
integrada e harmoniosa na gestão dos resíduos em todo o território nacional.

DICA 
LEI N.º 12.305/2010
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É PROIBIDA A IMPORTAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS E REJEITOS, BEM COMO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS CUJAS CARACTERÍSTICAS CAUSEM DANO AO MEIO AMBIENTE, À SAÚDE PÚBLICA
E ANIMAL E À SANIDADE VEGETAL, AINDA QUE PARA TRATAMENTO, REFORMA, REUSO, REUTILIZAÇÃO
OU RECUPERAÇÃO. 

LANÇAMENTO IN NATURA
A CÉU ABERTO - EXCETO

RESÍDUOS DE MINERAÇÃO 

QUEIMA A CÉU ABERTO
OU EM RECIPIENTES,

INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS NÃO

LICENCIADOS

OUTRAS FORMAS VEDADAS PELO PODER PÚBLICO

  POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOSPOLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL I

LUGAR = UBIQUIDADE
TEMPO = ATIVIDADE

mnemônicomnemônicomnemônico

De acordo com o artigo 4º do CP, a lei penal aplicável é a que
estava em vigor no momento da ação ou omissão. 

No Direito Penal, utiliza-se a teoria da atividade, considerando o
crime como praticado no instante em que o agente executa a
conduta, o que ocorre após o início da ação.

ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

Observação importante sobre a Constituição - Artigo 5º, XL da CF: a lei
penal não retroagirá, exceto para favorecer o réu.

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime será punível se não
estiver previsto anteriormente em lei. 
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DICA 

APLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENAL

lei penal no tempolei penal no tempolei penal no tempo

Contudo, ao contrário da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislação penal que favoreça o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos já julgados e com sentença
condenatória transitada em julgado.

Tempo do CrimeTempo do CrimeTempo do Crime

LLL UUU

AAATTT

clique aqui para conhecer o material completo
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CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE VIII

retratação doretratação do
agenteagente

retratação do
agente

A retratação é um ato no qual uma pessoa
reconhece e denuncia um erro previamente
cometido às autoridades, renunciando ao
que foi dito anteriormente. 

Retratação: Recuar no que foi ditoRetratação: Recuar no que foi ditoRetratação: Recuar no que foi dito

O Código Penal brasileiro permite a retratação nos crimes de
calúnia e difamação antes da sentença, isentando o réu da
pena. 
A retratação deve ser feita antes da sentença e não é aplicável
ao crime de injúria. 
Quando a calúnia ou difamação foram feitas por meio de
comunicação, a retratação deve ser feita pelos mesmos meios
da ofensa, se o ofendido desejar. 
No entanto, a aceitação do ofendido é necessária.

HIPÓTESES DE RETRATAÇÃOHIPÓTESES DE RETRATAÇÃOHIPÓTESES DE RETRATAÇÃO
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DICA 

CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADECAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADECAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CASOS EM QUE A LEI A ADMITECASOS EM QUE A LEI A ADMITECASOS EM QUE A LEI A ADMITE

É importante destacar que, de acordo com a doutrina, a retratação deve ser deve
ser irrestrita e incondicional.

De acordo com o julgamento unânime da Corte Especial no processo APn 912/RJ,
relatado pela Ministra Laurita Vaz, a retratação da calúnia feita antes da sentença
resulta na extinção da punibilidade do agente, independentemente da aceitação
do ofendido. Data do julgamento: 03/03/2021.

O crime de falsa perícia ou falso testemunho também permite
a retratação antes da sentença no processo em que
ocorreu o delito, conforme estabelecido pelo artigo 342, §2º. 

Se o agente se retratar ou confessar a verdade, o ato não
será punido.

clique aqui para conhecer o material completo
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Qualquer agente público, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exerçam
atividades vinculadas ao poder público, como:

1.Servidores públicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
3.Membros do Ministério Público.
4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definição ampla de agente público, que inclui aqueles que exercem
função pública ainda que temporariamente, sem remuneração ou em caráter
excepcional, por meio de eleição, nomeação, contratação, ou qualquer forma de
investidura.

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019 
DICA
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Crimes de mão própria: Isso significa
que apenas pessoas que possuem

vínculo com o poder público (agentes
estatais) podem praticar o crime de

abuso de autoridade, excluindo
particulares que não têm qualquer

relação com a administração pública.

  SUJEITOS DO CRIMESUJEITOS DO CRIME SUJEITOS DO CRIME
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?

CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE PRATICADOS
POR MILITARES SERÃO JULGADOS PELA JUSTIÇA

MILITAR, QUE É COMPETENTE PARA QUESTÕES
ENVOLVENDO ESSES AGENTES.

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI Nº 9.296/96
DICA

LEI DE INTERCEPTAÇÃOLEI DE INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA –TELEFÔNICA –  
LEI Nº 9.296/96LEI Nº 9.296/96

LEI DE INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA – 
LEI Nº 9.296/96
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Se não houver indícios de crime: Ou seja, a
polícia não pode apenas suspeitar de algo, ela
precisa ter evidências mínimas de que a
pessoa está envolvida em um crime. 

Exemplo: Se alguém só "tem uma dúvida" de
que a pessoa está cometendo um crime, a
interceptação não pode ser feita.

A interceptação não será permitida nas seguintes situações:

quando não pode ser feita a interceptação?quando não pode ser feita a interceptação?

Se a prova puder ser obtida de outra forma: Se
a polícia consegue a mesma prova de outro
jeito, sem invadir a privacidade das pessoas, a
interceptação é descartada. 

Exemplo: Se, em vez de ouvir as conversas, a
polícia consegue pegar provas em um local
público ou por outras investigações, a
interceptação não será necessária.

Se o crime for leve: Para crimes mais leves,
como os que são punidos com pena de
detenção (penas menores, em comparação
com reclusão), a interceptação não pode ser
autorizada. 

Exemplo: Se a pessoa está sendo investigada
por um crime de menor gravidade, a
interceptação telefônica não será usada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Fase da Integração (integration):
 Incorporação dos bens ao sistema econômico. 

A lavagem de dinheiro envolve a ação de conferir uma aparência de legalidade a
bens, direitos ou valores originados de uma infração penal. 

O agente, por meio dessa prática, esconde ou disfarça a natureza, origem,
localização, disposição, movimentação ou propriedade desses bens, direitos ou
valores provenientes de atividades criminosas. 

O termo "lavagem de dinheiro" surgiu do direito norte-
americano (money laundering) por volta de 1920, referindo-
se aos mafiosos que usavam lavanderias como fachada
para legalizar o dinheiro obtido de atividades ilícitas. 

Em outros países como Portugal e Espanha, é comum o
uso da expressão "branqueamento de capitais".

CRIME DE LAVAGEMCRIME DE LAVAGEM
DE DINHEIRODE DINHEIRO

CRIME DE LAVAGEM
DE DINHEIRO

CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO (LEI Nº 9.613/98) I
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DICA

Etapas da lavagem de dinheiro:
Fase da colocação (placement): 

Introdução do dinheiro ilegal no sistema financeiro,
incluindo técnicas como smurfing, que envolve

múltiplos depósitos fracionados para ocultar grandes
somas.

Fase da dissimulação/mascaramento (layering):
Realização de negócios ou movimentações

financeiras complexas para dificultar o rastreamento
dos valores ilícitos.

NÃO É NECESSÁRIO COMPLETAR TODAS AS FASES PARA QUE O CRIME DE LAVAGEM DE
DINHEIRO SEJA CONFIGURADO.

clique aqui para conhecer o material completo
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Segundo o Decreto nº 10.030/2019, um acessório é qualquer artefato que altera a
configuração normal da arma de fogo. 
Isso pode incluir miras, silenciadores, entre outros dispositivos que modificam o
desempenho ou a utilização da arma.

ARMAS DE USO PERMITIDO: ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES
QUE PODEM SER ADQUIRIDAS POR CIDADÃOS CIVIS E
OUTRAS CATEGORIAS AUTORIZADAS, DE ACORDO COM A
LEGISLAÇÃO.

ARMAS DE USO RESTRITO: SÃO AQUELAS CUJA POSSE É
RESERVADA A DETERMINADAS INSTITUIÇÕES, COMO AS
FORÇAS ARMADAS E ALGUMAS AUTORIDADES ESPECÍFICAS.

ALÉM DAS ARMAS E MUNIÇÕES, O ESTATUTO TAMBÉM INCLUI COMO OBJETOS MATERIAIS DOS
CRIMES OS ARTEFATOS EXPLOSIVOS E INCENDIÁRIOS.

DICA
LEI Nº 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO 

No Estatuto do Desarmamento, os objetos materiais relacionados aos crimes são
basicamente armas de fogo, acessórios de armas e munições. 

OBJETO MATERIAL NOOBJETO MATERIAL NO
ESTATUTO DOESTATUTO DO

DESARMAMENTODESARMAMENTO

OBJETO MATERIAL NO
ESTATUTO DO

DESARMAMENTO

Acessórios de Armas de FogoAcessórios de Armas de FogoAcessórios de Armas de Fogo

O Decreto nº 10.030/2019 estabelece duas hipóteses para armas de fogo de uso
proibido:

Quando determinado por tratado ou convenção internacional ao qual o Brasil seja
signatário.

Quando a arma de fogo for dissimulada, isto é, tiver a aparência de um objeto
inofensivo.
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O  decreto também define as seguintes munições como de uso proibido:
Munições classificadas como de uso proibido por tratado ou convenção
internacional.
Munições incendiárias ou químicas.

É importante destacar que simulacros de armas de fogo (ou seja, armas de brinquedo ou
réplicas) não são considerados crimes, uma vez que não se enquadram como objeto
material das infrações previstas no Estatuto do Desarmamento.

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  II

PRAZOSPRAZOS  
PROCESSUAISPROCESSUAIS

PRAZOS 
PROCESSUAIS

CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?

De acordo com a lei, o prazo anterior é aplicado aos procedimentos em andamento,
mas se a nova lei estabelecer um prazo mais longo, este será aplicado. Em resumo, os
prazos da lei anterior são válidos para os prazos já iniciados.

Prazo Penal – art. 10, CP Prazo Processual – art. 798, §1º, CPP

Inclui o dia do início e exclui o do final Exclui o dia do início e inclui o dia do
vencimento

No processo penal, o prazo processual começa no dia seguinte à data em que foi
estabelecido e termina no último dia do prazo, incluindo esse dia.
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No entanto, é importante não confundir a
contagem dos prazos processuais com o prazo
penal, conforme previsto no artigo 798, §1º do CPP.
Todos os prazos correrão em cartório e serão
contínuos e peremptórios, não se interrompendo
por férias, domingo ou dia feriado. 

CONTAGEM DE PRAZO no processo penalCONTAGEM DE PRAZO no processo penalCONTAGEM DE PRAZO no processo penal

LEMBRE-SE QUE O DIA DO INÍCIO NÃO É CONTADO, MAS O DIA DO
VENCIMENTO É.

Súmula 710-STF:
Quando se trata de processo penal, os prazos são contados a
partir da data da intimação, e não da data da juntada aos
autos de mandado ou carta precatória ou de ordem.

clique aqui para conhecer o material completo
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Provas cautelares são permitidas antes ou durante a ação
penal para garantir a eficácia da instrução criminal e a
busca pela verdade dos fatos. São autorizadas pelo juiz
quando consideradas imprescindíveis e não podem ser
produzidas durante a instrução processual, como a busca e
apreensão de objetos ou documentos, a interceptação
telefônica e a quebra de sigilo fiscal ou bancário. A Lei
9.296/96 prevê a autorização de tais provas.

PROVAS CAUTELARESPROVAS CAUTELARESPROVAS CAUTELARES

As provas no processo penal podem ser divididas em diversos tipos, incluindo as
provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.

DAS PROVAS III

TIPOS DE PROVAS NOTIPOS DE PROVAS NO
PROCESSO PENALPROCESSO PENAL

TIPOS DE PROVAS NO
PROCESSO PENAL
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DICA 

PROVAS NÃO REPETÍVEISPROVAS NÃO REPETÍVEISPROVAS NÃO REPETÍVEIS

PROVAS ANTECIPADASPROVAS ANTECIPADASPROVAS ANTECIPADAS

Segundo o artigo 231 do Código de Processo Penal, provas
não repetíveis são aquelas que só podem ser produzidas
uma única vez, como declarações de vítimas,
testemunhas ou análise de um cadáver. É importante
que o juiz seja cuidadoso na instrução processual para
não comprometer a coleta dessas provas.

O objetivo das provas antecipadas é garantir a eficácia da
instrução criminal. Se o réu estiver ausente, sua defesa técnica
poderá ser exercida por um advogado dativo. É permitida a
produção antecipada de provas desde que não possam ser
produzidas na instrução processual, garantindo a efetividade
da instrução criminal e a busca pela verdade dos fatos.

NÃO DEIXEM DE REALIZAR A LEITURA COMPLETA DA LEI SECA MENCIONADA NOS SUBITENS ACIMA.

clique aqui para conhecer o material completo
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO XI
DICA 
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Também é vedado que estados, o Distrito Federal e municípios criem diferenças
na tributação de bens com base em sua origem ou destino. 

Por exemplo, um estado não pode cobrar impostos diferentes sobre um bem só
porque ele foi produzido em outro estado ou porque será enviado para outro
lugar. Isso evita barreiras fiscais internas, promovendo a livre circulação de bens
pelo território nacional e garantindo um mercado interno mais integrado e
eficiente.

A União não pode criar um tributo que seja diferente
para diferentes estados ou municípios. 

E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?

  IMPOSTOS DAIMPOSTOS DA
UNIÃO IIUNIÃO II

 IMPOSTOS DA
UNIÃO II

Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir empréstimos
compulsórios:

GUERRA EXTERNA OU
SUA IMINÊNCIA

CALAMIDADE PÚBLICA QUE
NECESSITE DE AUXÍLIO FEDERAL
QUE NÃO POSSA SER ATENDIDO

COM OS RECURSOS DISPONÍVEIS.

SITUAÇÕES ECONÔMICAS
QUE EXIJAM A ABSORÇÃO

TEMPORÁRIA DE PODER
AQUISITIVO.

mas, o que é empréstimo compulsório?mas, o que é empréstimo compulsório?
Empréstimos compulsórios são uma forma de tributo temporário e excepcional, onde
o governo obriga os cidadãos e empresas a emprestarem dinheiro ao Estado. Essa
medida é utilizada apenas em situações de extrema necessidade, como crises
econômicas graves, guerras, ou calamidades públicas que requerem um auxílio
financeiro urgente que não pode ser coberto pelos recursos orçamentários disponíveis.

clique aqui para conhecer o material completo
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O sujeito passivo ou terceiros podem prestar informações necessárias para o
lançamento do tributo. Se houver erro na declaração, pode-se retificá-la,
mas deve-se provar o erro e fazer isso antes da notificação.

 ERROS DETECTÁVEIS PELA PRÓPRIA DECLARAÇÃO SERÃO CORRIGIDOS PELA AUTORIDADE.

Para certos tributos, o contribuinte paga antecipadamente e a autoridade
homologa esse pagamento posteriormente. Se a autoridade não se pronunciar em
cinco anos, considera-se homologado. 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃOLANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃOLANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO III
DICA 
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MODALIDADES DEMODALIDADES DE
LANÇAMENTOLANÇAMENTO

MODALIDADES DE
LANÇAMENTO

A revisão de lançamento é necessária para garantir a correta cobrança de tributos
e pode ocorrer em diversas circunstâncias, como erro na declaração ou fraude. 

LANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃOLANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃOLANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃO

Exemplo:
ICMS: Uma empresa recolhe o ICMS mensalmente de forma antecipada. A
Secretaria da Fazenda do estado revisa esses pagamentos e, se concordar,
homologa a apuração feita pela empresa.

REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIOREVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIOREVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO

Se a declaração do sujeito passivo é duvidosa ou omissa, a autoridade pode
estimar o valor necessário para o cálculo do tributo. 

ARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇOARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇOARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇO

O CONTRIBUINTE TEM O DIREITO DE CONTESTAR ESSA ESTIMATIVA
ADMINISTRATIVAMENTE OU JUDICIALMENTE.

A REVISÃO SÓ PODE OCORRER ENQUANTO O DIREITO DE COBRANÇA NÃO PRESCREVEU.

FRAUDE, DOLO OU SIMULAÇÃO PODEM INVALIDAR ESSA HOMOLOGAÇÃO.

Exemplo:
Falsidade na Declaração: Se a Receita Federal descobrir que uma empresa
falsificou informações em sua declaração de imposto, pode revisar o
lançamento para corrigir o erro e aplicar penalidades.

clique aqui para conhecer o material completo
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Em bens públicos, fica proibida a veiculação de qualquer forma de
propaganda eleitoral, mesmo que não cause qualquer dano ao bem.

DICA
PROPAGANDA ELEITORAL EM BENS PÚBLICOS II
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incluindo...

colagem; 
inscrição a tinta; 
exposição de placas; 
estandartes; 
faixas; 
discurso; 
panfletos/santinhos em escolas, rodoviárias, aeroportos
(REspe n. 46926-55, rel. designado Dias Toffoli, DJE
28.4.2015); 
cavaletes Bonecos e assemelhados;

LEMBRE-SE!
Art. 37. Omissis. § 6º É permitida a colocação de mesas para distribuição de
material de campanha e a utilização de bandeiras ao longo das vias públicas,
desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e
veículos. (Redação dada pela Lei n. 12.891, de 2013).

A flexibilidade mencionada na lei se manifesta na instalação e remoção dos
materiais de propaganda, dentro do período entre 06 e 22 horas, conforme
estabelecido pelo art. 36, § 7º, da Lei das Eleições.

clique aqui para conhecer o material completo
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Prazos de Cessação: A lei complementar que instituir novas inelegibilidades
deve estabelecer os prazos de sua cessação. Isso significa que as
inelegibilidades criadas por essa lei não podem ser indefinidas ou de
duração indeterminada. Deve haver um período específico durante o qual
a inelegibilidade estará em vigor, após o qual ela cessará.

Objetivos Claros: A lei complementar deve ter como objetivo proteger a
probidade administrativa, a moralidade para o exercício de mandato
considerando a vida pregressa do candidato e a normalidade e
legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso
do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta.
Isso significa que as novas inelegibilidades devem estar alinhadas com esses
propósitos.

Essas limitações têm como objetivo garantir que as inelegibilidades criadas
por lei complementar sejam razoáveis, proporcionais e fundamentadas nos
princípios democráticos e no Estado de Direito.

O artigo 14, § 9º, da
Constituição Federal, autoriza
a instituição de novos casos
de inelegibilidade por meio
de lei complementar.

DICA
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 INELEGIBILIDADES INFRACONSTITUCIONAIS

No entanto, esse dispositivo estabelece algumas limitações importantes:

As condições de elegibilidade e inelegibilidade são distintas e possuem diferentes
requisitos legais. A criação ou alteração das condições de elegibilidade pode ser
feita através de uma lei ordinária, enquanto a criação ou alteração das hipóteses de
inelegibilidade requer uma lei complementar, que exige um quórum qualificado no
Congresso Nacional.

ATENÇÃO!

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse sentido, uma dívida prescrita
permanece como uma obrigação válida,
porém o credor não tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensão foi afetada pela prescrição. 

É importante ressaltar que a prescrição se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde há uma relação de
titularidade entre uma pessoa e um bem
jurídico.

A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um
dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislação

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I
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DICA 

PRESCRIÇÃO IPRESCRIÇÃO IPRESCRIÇÃO I

 OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SÃO DETERMINADOS POR LEI E NÃO PODEM SER
ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O

ARTIGO 192 DO CÓDIGO CIVIL.

A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão,
porém não extingue o direito em si. 

A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:

PRAZOS
PRESCRICIONAIS

PREVISÃO - ARTS. 205 E
206, CC (EXCEÇÃO:

ART. 1.003, CC)

ART. 205 - PRAZO
COMUM

ART. 206 - PRAZOS
ESPECIFICOS

10 ANOS 

DE 1 A 5 ANOS

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra


Por sua vez, o art. 251 assegura ao credor o direito de exigir a
restauração do estado anterior e a compensação por danos,
protegendo seus interesses e garantindo a efetividade das
obrigações contratuais. 

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES VI
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DICA 

MODALIDADESMODALIDADES  MODALIDADES 

O Art. 250 do Código Civil protege o devedor em situações onde a
impossibilidade de cumprir a obrigação de não fazer ocorre sem sua culpa,
garantindo justiça e equilíbrio nas relações contratuais.

DAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZERDAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZERDAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER

Art. 250, CC.
Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, sem culpa do devedor, se lhe
torne impossível abster-se do ato, que se obrigou a não praticar.

O que isso significa?

O PARÁGRAFO ÚNICO DESTE ARTIGO É ESPECIALMENTE IMPORTANTE PARA
PERMITIR AÇÕES RÁPIDAS EM SITUAÇÕES URGENTES, EVITANDO MAIORES

DANOS AO CREDOR.

Em conjunto, esses artigos reforçam a importância da boa-fé e da diligência nas
relações contratuais, assegurando que as partes cumpram suas obrigações de
maneira justa e equilibrada, e oferecendo mecanismos eficientes de reparação de
danos quando ocorrem descumprimentos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Princípio da Prioridade Absoluta (Art. 4º do ECA)

O QUE É O ESTATUTO DA CRIANÇAO QUE É O ESTATUTO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE (ECA)?E DO ADOLESCENTE (ECA)?  

O QUE É O ESTATUTO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE (ECA)? 

Esse princípio reforça que a criança e o adolescente são
prioridade absoluta na vida da família, do estado e da sociedade! 

O que é isso?

O Princípio da Prioridade Absoluta é um conceito fundamental no ECA. Ele afirma
que os direitos das crianças e adolescentes devem ser atendidos com prioridade
em relação a outros direitos. Em outras palavras, quando houver recursos limitados
ou decisões a tomar, o bem-estar da criança e do adolescente sempre terá
prioridade! 👶👧

EXEMPLOS DE PRIORIDADE:EXEMPLOS DE PRIORIDADE:EXEMPLOS DE PRIORIDADE:

DICA 
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O ECA foi criado com o propósito de garantir e proteger os
direitos das crianças e adolescentes no Brasil. Ele
reconhece crianças e adolescentes como sujeitos plenos de
direitos, ou seja, têm direitos iguais a qualquer outro cidadão. 

O ECA visa assegurar seu desenvolvimento integral,
cuidando não só da sua proteção física, mas também
emocional, educacional e cultural. 

PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS 

ESTADO: 
Deve criar políticas públicas e

investir recursos para atender as
necessidades dessa faixa etária.

SOCIEDADE: 
Todos devem contribuir para um ambiente
mais saudável e seguro para os pequenos.

O Que é o Estatuto da Criança e do Adolescente?

FAMÍLIA: 
Deve garantir a educação e

proteção da criança.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra


DICA 
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CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

CRIMES DO ECACRIMES DO ECACRIMES DO ECA
 Competências e Responsabilidades 🏛️

A PROTEÇÃO CONTRA TODA
FORMA DE VIOLÊNCIA E

EXPLORAÇÃO.

O ECA define que a proteção dos direitos das crianças e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve família, sociedade e Estado. A família tem um papel
primário, mas as responsabilidades são compartilhadas.

A prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente deve ser
garantida.
O Estado, a sociedade e a família devem assegurar:

O ART. 4º DO ECA DIZ:O ART. 4º DO ECA DIZ:O ART. 4º DO ECA DIZ:

Atuação do Ministério Público, Defensoria Pública e Judiciário na Garantia de
Direitos ⚖️👩⚖

Esses órgãos têm papel fundamental na proteção e garantia de direitos de crianças
e adolescentes.

Ministério Público (art. 129, CF): Atuam em defesa
dos direitos da criança, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violação de
direitos.

Defensoria Pública (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de crianças e adolescentes em
situações de ameaça aos seus direitos.

Judiciário: O Judiciário é responsável por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violência e
violações dos direitos da criança, aplicando as
medidas protetivas.

O DIREITO À SAÚDE, À
EDUCAÇÃO, AO LAZER, À

CULTURA E À CONVIVÊNCIA
FAMILIAR.

GARANTIR A SOBREVIVÊNCIA
E O DESENVOLVIMENTO

SAUDÁVEL DE CADA CRIANÇA
E ADOLESCENTE.

clique aqui para conhecer o material completo
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3️⃣ Responsabilidade em Relação aos Créditos:

RESPONSABILIDADE DOSRESPONSABILIDADE DOS
CONTRATANTES EM CASOS DECONTRATANTES EM CASOS DE

ALIENAÇÃOALIENAÇÃO

RESPONSABILIDADE DOS
CONTRATANTES EM CASOS DE

ALIENAÇÃO

Se a empresa continua operando, o alienante ainda pode ser responsabilizado por
tributos pendentes.

DICA 
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E SE A EMPRESA ESTIVER EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL?

O STF decidiu (ADI 3.934/2009) que, se um estabelecimento for vendido durante
recuperação judicial, o adquirente não assume dívidas, nem mesmo as trabalhistas!

RESPONSABILIDADE DOS CONTRATANTES

Quem responde pelos impostos e tributos pendentes?
✅ Se o alienante encerra suas atividades ou só retoma as
operações após 6 meses, o adquirente assume
integralmente a responsabilidade pelos créditos tributários.

💡 Dica: Sempre consulte a Receita Federal ou a Secretaria da Fazenda antes de
assumir um negócio para evitar surpresas!

💡Exceção: Se as partes concordarem em reduzir esse prazo, deve haver um acordo
formalizado no contrato!

Quem paga as dívidas trabalhistas?

O que diz a CLT?
O artigo 448 da CLT estabelece que a
venda do estabelecimento não altera

os contratos de trabalho dos
funcionários.

Ou seja, os empregados continuam
trabalhando normalmente,

independentemente da mudança de
dono.

CRÉDITOS TRABALHISTAS CRÉDITOS TRABALHISTAS 👷♀💼👷♀💼CRÉDITOS TRABALHISTAS 👷‍♀️💼

O EMPREGADOR
(ALIENANTE) É O

RESPONSÁVEL EXCLUSIVO
PELOS DÉBITOS
TRABALHISTAS.

O ADQUIRENTE SÓ
PODE SER

RESPONSABILIZADO EM
CASO DE FRAUDE!

clique aqui para conhecer o material completo
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O empresário tem à disposição uma série de estratégias para dar a volta por cima,
como:

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃOFALÊNCIA E RECUPERAÇÃO
DE EMPRESASDE EMPRESAS

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO
DE EMPRESAS

DICA 
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Quando ouvimos falar em recuperação judicial, logo pensamos em prazos maiores e
descontos para pagar dívidas. Mas a lei vai muito além disso! 

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)

📖 Elas seguem um modelo simplificado, sem precisar da aprovação dos credores,
tornando o processo mais ágil.

E tem mais: as micro e pequenas empresas (ME e EPP) contam com uma
recuperação judicial especial!

Agora, se a crise chegar a um ponto sem volta, entra em cena a falência. Nesse caso,
a empresa fecha as portas de vez e um processo legal se inicia, incluindo:
✅Arrecadação, avaliação e venda dos bens – Tudo é contabilizado e liquidado.
✅Pagamento dos credores – Seguindo uma ordem legal definida.

✅ Trocar os
administradores – Se a

gestão não está
funcionando, por que não

mudar o time?

Além disso, existe a recuperação extrajudicial, que
funciona como um acordo direto entre empresa e
credores. Aqui, nada de longos processos na Justiça! 

O empresário negocia os termos, formaliza tudo em
um documento e, depois, pede a homologação judicial.

✅ Alterar o controle
societário – Novos sócios

podem trazer novos ares (e
investimentos).

✅ Vender parte dos bens –
Desfazer-se de ativos pode
ser uma saída estratégica.

✅ Emitir valores mobiliários
– Basicamente, transformar a
empresa em um atrativo para

investidores.

✅ Vender ou arrendar
estabelecimentos –
Melhor garantir uma

receita do que deixar um
negócio parado.

clique aqui para conhecer o material completo
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COMPETÊNCIA ICOMPETÊNCIA ICOMPETÊNCIA I

DA COMPETÊNCIA INTERNA I
DICA 

A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é
registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não
influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão
judiciário ou modifiquem a competência absoluta.

memoriza.aí

OS AUTOS NÃO SERÃO TRANSFERIDOS SE HOUVER UM PEDIDO QUE SEJA DE COMPETÊNCIA DO
JUÍZO ONDE A AÇÃO FOI INICIALMENTE PROPOSTA.

Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em
outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com
exceções para:

Se não for admitida a cumulação de pedidos por
falta de competência, o juiz não examinará o
mérito dos pedidos em que haja interesse da
União ou suas entidades.

O juízo federal devolverá os autos ao juízo
estadual sem suscitar conflito se a entidade
federal que motivou a remessa for excluída do
processo.

AÇÕES DE
RECUPERAÇÃO

JUDICIAL;

 FALÊNCIA;

INSOLVÊNCIA CIVIL;

ACIDENTE DE
TRABALHO;

E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA
ELEITORAL E TRABALHISTA.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ale-rr/?utm_source=Amostra


FASES APLICÁVEIS: O INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO PODE SER APLICADO
EM TODAS AS FASES DO PROCESSO DE CONHECIMENTO, NO CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA E NA EXECUÇÃO BASEADA EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.

COMUNICAÇÃO AO DISTRIBUIDOR: A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DEVE SER
COMUNICADA IMEDIATAMENTE AO DISTRIBUIDOR PARA AS DEVIDAS
ANOTAÇÕES.

DISPENSA DE INSTAURAÇÃO: A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE NÃO É
NECESSÁRIA SE A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA FOR
REQUERIDA NA PETIÇÃO INICIAL, CASO EM QUE O SÓCIO OU A PESSOA
JURÍDICA SERÁ CITADO.

  DESCONSIDERAÇÃODESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADEDA PERSONALIDADE

JURÍDICAJURÍDICA  

 DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE

JURÍDICA 

DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS V
DICA 

O incidente de desconsideração da personalidade jurídica é um procedimento legal
que permite que se ignore a separação entre o patrimônio da empresa e o de seus
sócios ou administradores, em determinadas situações.
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 Instauração do Incidente:

Pedido de Instauração: O incidente é iniciado mediante pedido da parte
envolvida no processo ou do Ministério Público, se este for parte interessada.
Pressupostos Legais: O pedido deve observar os pressupostos estabelecidos
em lei.
Aplicação à Desconsideração Inversa: As disposições deste Capítulo do código
também se aplicam à desconsideração inversa da personalidade jurídica.

APÓS A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE, O SÓCIO OU A PESSOA JURÍDICA É CITADO PARA SE
MANIFESTAR E REQUERER AS PROVAS CABÍVEIS EM UM PRAZO DE 15 DIAS.

Fases de Aplicação:

Concluída a instrução, se necessária, o incidente é resolvido por decisão
interlocutória. Se a decisão for proferida pelo relator, cabe agravo interno. Se o
pedido de desconsideração for acolhido, a alienação ou oneração de bens realizada
em fraude à execução será ineficaz em relação ao requerente.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONFLITO DE NORMAS E SUAS SOLUÇÕES

O princípio geral de hierarquia das
normas jurídicas afirma que uma norma
deriva sua validade de outra norma de
hierarquia superior. 

No ápice da pirâmide encontra-se a
Constituição, seguida pela organização
decrescente das demais fontes
normativas. 

A estrutura normativa no Direito do
Trabalho difere da estrutura no Direito
Comum por ser flexível e variável em
sua configuração.

NOÇÕES DE DIREITO II
DICA 
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O conflito de normas surge quando duas ou mais normas
competem pela aplicação ao mesmo fato típico. No âmbito
da justiça do trabalho, em caso de conflito entre normas, a
que beneficia mais o trabalhador é utilizada. 

Isso acontece devido ao princípio da proteção, que
determina a aplicação da norma mais favorável. Assim, a
hierarquia das normas é estabelecida de maneira flexível,
exceto quando o acordo negociado tem mais peso que o
legislado, e quando o acordo coletivo prevalece sobre a
convenção coletiva, conforme os artigos 611-A e 620 da CLT.

HIERARQUIAHIERARQUIA    DASDAS
NORMASNORMAS

HIERARQUIA  DAS
NORMAS

CONSTITUIÇÃO

EMENDAS
CONSTITUCIONAIS

LEI COMPLEMENTAR E LEI
ORDINÁRIA

DECRETOS

OUTROS ATOS NORMATIVOS

clique aqui para conhecer o material completo
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Já o serviço militar obrigatório mencionado no artigo 472 da CLT e
nos artigos 16 e 60 da Lei do Serviço Militar constitui uma situação
de suspensão do contrato de trabalho. Quando o empregado é
convocado para manobras, exercícios, manutenção da ordem interna
ou guerra e opta entre: 

a) receber as gratificações regulares das Forças Armadas – suspensão 
b) receber a remuneração pelo empregador no padrão de 2/3 –
interrupção.

FORMAS DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO I

  INTERRUPÇÃO X SUSPENSÃOINTERRUPÇÃO X SUSPENSÃO   INTERRUPÇÃO X SUSPENSÃO 
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A interrupção e a suspensão são dois mecanismos que impedem a rescisão do
contrato de trabalho.

Durante a interrupção, a empresa continua a pagar o salário do funcionário, e esse
período é considerado como tempo de serviço. 

Por outro lado, na suspensão, o funcionário não recebe salário pelo tempo
inativo, e esse período não é contabilizado como tempo de serviço. 

Situações que levam à suspensão do contrato de trabalho incluem faltas
injustificadas, períodos de greve, entre outros.

EXEMPLOS DE INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO SÃO FÉRIAS, DSR E AFASTAMENTO
POR DOENÇA NOS PRIMEIROS 15 DIAS.

ENTRETANTO, EM TERMOS CONCEITUAIS, A SUSPENSÃO DIFERE DA INTERRUPÇÃO. NA SUSPENSÃO,
NÃO HÁ PAGAMENTO DE SALÁRIOS NEM CONTAGEM DO PERÍODO DE PARALISAÇÃO NO TEMPO DE

SERVIÇO DO FUNCIONÁRIO, MAS HÁ EXCEÇÕES: ACIDENTE/DOENÇA DE TRABALHO E SERVIÇO
MILITAR. 

AO PASSO QUE, NA INTERRUPÇÃO, OS SALÁRIOS SÃO PAGOS E O PERÍODO CORRESPONDENTE É
CONSIDERADO COMO TEMPO DE SERVIÇO.

No caso do serviço militar, temos três situações: o cumprimento das obrigações
do Serviço Militar, conforme o artigo 473, VI da CLT, combinado com o artigo 65,
alínea “c” da Lei do Serviço Militar para a apresentação anual do reservista é
considerado uma situação de interrupção do contrato de trabalho. 

DICA PARA MEMORIZAR!
Na INterrupção - INclui salário e INclui contagem do tempo de serviço.
Na Suspensão - Sem trabalho, Sem salário e Sem contagem de serviço.

clique aqui para conhecer o material completo
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II - os demais Ministros são selecionados entre
juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho,
oriundos da carreira da magistratura, sendo
indicados pelo próprio Tribunal Superior.

I - um quinto dos Ministros deve ser composto
por advogados com mais de dez anos de
experiência profissional e por membros do
Ministério Público do Trabalho com mais de
dez anos de exercício efetivo, conforme o
disposto no artigo 94;

A escolha segue os seguintes critérios:

O Tribunal Superior do Trabalho (TST), localizado em Brasília-DF e com jurisdição em
todo o território nacional, é a instância máxima da Justiça do Trabalho, conforme
estabelece o artigo 111, inciso I, da Constituição da República.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – DECRETO-LEI Nº 5.452/1943
DICA 

memoriza.aí

A composição do TST é de vinte e sete Ministros,
selecionados entre brasileiros com idade superior
a trinta e cinco anos e inferior a setenta anos.
Esses Ministros são nomeados pelo Presidente da
República, após a aprovação da maioria absoluta
do Senado Federal. 

TRIBUNAL SUPERIORTRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHODO TRABALHO  

TRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHO 

 SUA FUNÇÃO PRIMÁRIA É UNIFORMIZAR A JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA BRASILEIRA.

Nos casos que lhe são atribuídos, o TST organiza-se em turmas e seções
especializadas, responsáveis pela conciliação e julgamento de dissídios coletivos
de natureza econômica ou jurídica, bem como de dissídios individuais.

clique aqui para conhecer o material completo
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PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO
DICA 

memoriza.aí

Quando a execução é requisitada, o juiz ou presidente do tribunal ordena que seja
expedido um mandado de citação para que o executado cumpra a decisão ou o
acordo no prazo estabelecido. 

Nos processos de execução trabalhista, antes de recorrer à penhora de bens, é
obrigatório o uso de ferramentas eletrônicas como:

 ✔ BacenJud – sistema utilizado para bloqueio de valores em contas bancárias;
 ✔ Renajud – restrição de veículos;
 ✔ Serasajud – negativação de devedores em órgãos de proteção ao crédito.

ESSES SISTEMAS GARANTEM MAIOR AGILIDADE NA SATISFAÇÃO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS.

MANDADO E DAMANDADO E DA
PENHORAPENHORA

MANDADO E DA
PENHORA

Se o exequente (quem está cobrando) não estiver presente, o
valor será depositado em um banco oficial ou, na ausência de
um, em um banco adequado.

Se o executado realizar o pagamento, isso será feito perante o escrivão ou
secretário, que lavrará o termo de quitação em duas vias. 

O MANDADO DE CITAÇÃO
DEVE CONTER A DECISÃO OU
O ACORDO NÃO CUMPRIDO.

A CITAÇÃO SERÁ FEITA
POR OFICIAIS DE JUSTIÇA.

SE O EXECUTADO NÃO FOR
ENCONTRADO APÓS DUAS

TENTATIVAS EM 48 HORAS, A
CITAÇÃO SERÁ FEITA POR EDITAL, QUE

DEVE SER PUBLICADO NO JORNAL
OFICIAL OU AFIXADO NA SEDE DO

TRIBUNAL POR CINCO DIAS.

CASO O EXECUTADO NÃO PAGUE, ELE PODE GARANTIR A EXECUÇÃO AO FAZER O DEPÓSITO DO VALOR,
ATUALIZANDO-O COM AS DESPESAS DO PROCESSO, OU AO APRESENTAR UM SEGURO-GARANTIA JUDICIAL
OU INDICAR BENS PARA PENHORA, SEGUINDO A ORDEM PREFERENCIAL DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

SE O EXECUTADO NÃO PAGAR E NÃO GARANTIR A EXECUÇÃO, O JUIZ PROCEDERÁ COM A PENHORA DE
BENS SUFICIENTES PARA COBRIR O VALOR DA CONDENAÇÃO, INCLUINDO CUSTOS E JUROS. ESSES JUROS
SÃO DEVIDOS DESDE A DATA EM QUE A RECLAMAÇÃO INICIAL FOI AJUIZADA.

UMA DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO SÓ PODE SER LEVADA A PROTESTO OU GERAR A
INCLUSÃO DO NOME DO EXECUTADO EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO OU NO BANCO NACIONAL
DE DEVEDORES TRABALHISTAS (BNDT) APÓS 45 DIAS DA CITAÇÃO, SE NÃO HOUVER GARANTIA DO JUÍZO.

Uma via será entregue ao executado, e a outra será anexada ao processo.

clique aqui para conhecer o material completo
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da ALE RR (Assembleia Legislativa de

Roraima)!
 Esperamos que esta breve demonstração tenha

despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada

aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA ALE RR!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Consultor Legislativo - Conhecimentos Gerais  (clique para acessar)
	Analista Legislativo (Enfermeiro) (clique para acessar)
	Procurador (clique para acessar)

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	CONHECIMENTOS GERAIS TODOS OS CARGOS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam para o plural. Exemplos:
	caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)
	salário-família (salários-família ou salários-famílias)
	banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
	estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
	mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
	peroba-do-campo (perobas-do-campo)

	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	abaixo-assinado (abaixo-assinados)
	beija-flor (beija-flores)
	sempre-viva (sempre-vivas)
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	pingue-pongue (pingue-pongues)
	teco-teco (teco-tecos)
	tique-taque (tique-taques)
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:
	cota-parte (cotas-partes)
	mão-boba (mãos-bobas)
	segunda-feira (segundas-feiras)

	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	FIGURAS DE LINGUAGEM VII


	EUFEMISMO
	o que é isso?
	O eufemismo é uma figura de linguagem que consiste em substituir uma palavra ou expressão direta e franca por outra mais suave ou polida, com o objetivo de atenuar, amenizar ou suavizar a mensagem transmitida.
	Em outras palavras, o eufemismo é usado para tornar uma ideia menos crua, grosseira ou ofensiva. Ele é frequentemente utilizado em situações delicadas, em que a franqueza poderia ser considerada rude ou insensível.
	Exemplos de eufemismos:
	"Ele nos deixou" em vez de "Ele morreu".
	"Ela está em um momento de transição de carreira" em vez de "Ela foi demitida do emprego".
	"Ele tem uma certa idade" em vez de "Ele é idoso".
	"Foi afastado por problemas de saúde" em vez de "Foi hospitalizado devido a uma doença grave".

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRASE II
	CASOS DE USO FACULTATIVO:
	USO OBRIGATÓRIO DA CRASE:
	memoriza.aí
	DICA
	GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA



	GRATUIDADE

	DOR CHHA
	Lembre-se!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III
	XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;



	AUTARQUIAS
	Você sabe o que é?
	BANCO CENTRAL, INSS, INCRA


	FUNDAÇÕES PÚBLICAS
	A criação de autarquias deve ocorrer mediante a promulgação de uma legislação dedicada, uma vez que tais organizações constituem pessoas jurídicas de direito público, sem fins lucrativos e se dedicam à execução de funções próprias do Estado.
	Lembre-se elas não tem poder legislativo.
	Você sabe o que é?
	As fundações públicas podem ser estabelecidas por meio de lei ou receber a autorização legal para sua formação. Quando criadas diretamente por lei, adquirem a natureza jurídica de entidades públicas, assemelhando-se a autarquias (sendo então chamadas de fundações autárquicas).
	FUNAI, FUNASA, HEMOCENTRO
	Quando autorizada sua criação por lei, assumem a natureza jurídica de entidades privadas de direito público. Independentemente do cenário, a definição dos campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar. Exercem atividades de interesse social, tais como: educação, cultura e também não pode ter fins lucrativos.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.



	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA 19
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.
	clique aqui para conhecer o material completo



	memoriza.aí
	DICA
	ORÇAMENTO-PROGRAMA


	ORÇAMENTO-PROGRAMA
	e qual seu objetivo?
	Elementos do Orçamento-Programa
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VIII


	Crédito orçamentário inicial
	Dívida Ativa
	Fundos Especiais
	o que precisamos saber?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DESPESA PÚBLICA III


	Liquidação
	o que precisamos saber?
	liquidação de Despesas:
	pagamento:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES III


	FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS II
	Os princípios estabelecidos no Artigo 6º da LGPD orientam as atividades de tratamento de dados pessoais, visando garantir a proteção e o respeito aos direitos dos titulares das informações.
	Vamos entender cada um deles:
	Tratamento de dados pessoais deve ter finalidades específicas e informadas ao titular.
	Deve ser adequado e compatível com as finalidades informadas.
	Limitado ao mínimo necessário e utilizar dados relevantes.
	Os titulares têm direito a acessar informações sobre o tratamento.
	Garantir qualidade, precisão e atualização dos dados.
	Transparência sobre o tratamento e agentes envolvidos.
	Implementar medidas de segurança para proteger os dados.
	Adotar medidas de prevenção de danos.
	Proibir tratamento discriminatório.
	Demonstrar responsabilidade e prestação de contas na proteção de dados pessoais.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	AGÊNCIA NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)



	AGÊNCIA NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)
	A agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma autarquia de natureza especial  dotada    de    autonomia    técnica    e    decisória,    com   patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal.
	Sua função é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) em todo o território nacional.
	Art. 55-C: A ANPD é constituída por:
	I. Conselho Diretor, o órgão máximo de direção;
	II. Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;
	III. Corregedoria;
	IV. Ouvidoria;
	V-A. Procuradoria;
	VI. Unidades administrativas e unidades especializadas necessárias para a aplicação dos dispositivos desta Lei.
	O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos.
	Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Diretor nomeados serão distribuídos em períodos de 2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos, conforme estabelecido no ato de nomeação.
	Em caso de vacância do cargo durante o mandato de um membro do Conselho Diretor, o período restante será completado pelo seu sucessor.

	ANALISTA LEGISLATIVO (ENFERMEIRO)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N º 8.080/1990 II


	OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES SUS
	"ações preventivas"
	QUAIS SÃO ESSES OBJETIVOS?
	curiosidade!
	curiosidade!
	"ações curativas"

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI N º 8.080/1990 XIII


	DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR
	COMO ISSO FUNCIONA?
	POR EQUIPES MULTIDISCIPLINARES
	QUE ATUARÃO NOS NÍVEIS DA MEDICINA
	PREVENTIVA, TERAPÊUTICA E REABILITADORA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM


	DIREITOS E DEVERES
	DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM:
	e quais os deveres dos profissionais de enfermagem?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	POLÍTICAS NACIONAIS DE SAÚDE


	PROCESSO DE ENFERMAGEM
	Diagnóstico de Enfermagem:
	Avaliação de Enfermagem
	Evolução de Enfermagem
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZAÇÕES


	CONSERVAÇÃO DOS IMUNOBIOLÓGICOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR (CIH)


	CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR (CIH)
	O QUE SÃO INFECÇÕES RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA À SAÚDE (IRAS)?
	KLEBSIELLA PNEUMONIAE → PODE SER MULTIRRESISTENTE.
	STAPHYLOCOCCUS AUREUS (MRSA)  RESISTENTE A ANTIBIÓTICOS COMUNS.
	PSEUDOMONAS AERUGINOSA → FREQUENTE EM PACIENTES IMUNOCOMPROMETIDOS.
	CLOSTRIDIOIDES DIFFICILE → CAUSA DIARREIA GRAVE APÓS USO DE ANTIBIÓTICOS.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ENFERMAGEM NAS SITUAÇÕES DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA


	PARADA CARDIORESPIRATÓRIA (PCR)
	CAUSAS MAIS COMUNS DA PCR
	✅ VERIFIQUE A RESPOSTA DO PACIENTE (CHAME PELO NOME E ESTIMULE). ✅ AVALIE A RESPIRAÇÃO E A PRESENÇA DE PULSO (PALPE A CARÓTIDA EM ADULTOS). ✅ CASO NÃO HAJA RESPOSTA, INICIE A RCP IMEDIATAMENTE.

	PARADA CARDIORRESPIRATÓRIA EM SITUAÇÕES ESPECIAIS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCEDIMENTOS DE ENFERMAGEM EM SAÚDE


	ABSORÇÃO FARMACOLÓGICA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL


	AGENTES NOCIVOS
	RISCOS AMBIENTAIS:
	NO ENTANTO, AS ATIVIDADES PROFISSIONAIS SÃO ATUALMENTE REGULAMENTADAS POR NORMAS QUE AJUDAM A REDUZIR OU ELIMINAR ESSES RISCOS.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL


	EMISSÃO DE COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO (CAT)
	A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um documento essencial que confirma a ocorrência de um acidente de trabalho ou de uma doença ocupacional.
	Seu propósito principal é registrar o incidente tanto para a empresa quanto para o empregado (ou seus dependentes).
	Além disso, a CAT desempenha um papel vital ao comunicar a situação a diversas entidades. Sendo assim, a CAT deve ser preenchida em quatro vias:
	1ª Via - INSS: Enviada para o Instituto Nacional do Seguro Social.
	2ª Via - Empregado ou Dependente: Fica com o trabalhador ou seus dependentes.
	3ª Via - Sindicato: Encaminhada ao sindicato representativo da categoria.
	Caso o acidente resulte no falecimento do trabalhador, a CAT também deve ser entregue:
	5ª via à Delegacia Regional do Trabalho – DRT
	6ª via ao Sistema Único de Saúde  – SUS
	4ª Via - Empregador: Deve ser mantida pela empresa no local de trabalho.
	Existem três tipos principais de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT):
	COMUNICAÇÃO DE ÓBITO  (CAT DE ÓBITO):
	COMUNICAÇÃO INICIAL  (CAT INICIAL):

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS REGULAMENTADORAS (NRS)


	PERÍCIA MÉDICA E REABILITAÇÃO OCUPACIONAL - NR 07
	EXAME ADMISSIONAL:
	EXAME DEMISSIONAL:
	EXAME PERIÓDICO:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ERGONOMIA IV


	ERGONOMIA  E A NR 17  III
	A Avaliação Ergonômica Preliminar (AEP) é a primeira etapa da análise ergonômica, realizada para identificar potenciais riscos ergonômicos nas atividades laborais.
	Seu objetivo é investigar as condições de trabalho e os fatores que possam impactar a saúde, segurança e desempenho dos trabalhadores.
	A Avaliação Ergonômica Preliminar (AEP) está integrada ao processo de identificação de perigos e avaliação de riscos conforme a Norma Regulamentadora 01 (NR 01), que estabelece diretrizes gerais sobre saúde e segurança no trabalho.
	A AEP contribui para identificar riscos específicos relacionados à ergonomia que devem ser considerados na avaliação global de riscos no ambiente laboral.
	A AEP pode ser conduzida de diferentes formas, dependendo da natureza e complexidade dos riscos identificados:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NR-32 (SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE)



	VACINAÇÃO DOS TRABALHADORES – NR-32
	2️⃣ CONTROLE E REFORÇO (32.2.4.17.3 – 17.4)
	3️⃣ INFORMAÇÃO AO TRABALHADOR
	4️⃣ REGISTROS E COMPROVANTES
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	BOAS PRÁTICAS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE– RDC Nº 222/2018



	RDC Nº 222/2018
	O que precisamos saber?
	✅ GRUPO A – RESÍDUOS COM POTENCIAL BIOLÓGICO-INFECCIOSO 🦠
	✅ GRUPO B – RESÍDUOS QUÍMICOS⚗️
	✅ GRUPO C – REJEITOS RADIOATIVOS☢️
	✅ GRUPO D – RESÍDUOS COMUNS🗑️
	✅ GRUPO E – PERFUROCORTANTES🔪
	🚨 Caso Prático: Administração de Medicamento e Resíduos Gerados



	PROCURADOR
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL VII


	CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
	A ADO é um mecanismo usado quando o Poder Legislativo ou a Administração não consegue elaborar uma norma para regulamentar um dispositivo constitucional, que não é autoaplicável.
	A ADO é muito semelhante ao mandado de injunção, no entanto, enquanto este é empregado apenas em um caso específico, a ADO é empregada para controle abstrato de constitucionalidade.
	A Ação Direta de Constitucionalidade é um tipo de ADI, mas a Ação Direta de Constitucionalidade pode ser considerada uma Ação Direta de Constitucionalidade por ação, ao contrário da Ação Direta de Constitucionalidade que é aplicada por omissão. Desse modo, os seus procedimentos são extremamente similares.
	Por exemplo, os legitimados para ajuizar uma ADO são os mesmos da ADI, sendo que apenas é permitido impugnar omissão de órgãos federais e estaduais em virtude da Constituição Federal de 1988.
	Se a ação for considerada procedente, o STF não publicará o ato normativo, mas dará ciência ao poder competente para que o faça, sendo que, caso a omissão esteja relacionada ao órgão administrativo, este deverá tomar as medidas dentro de 30 dias a partir da ciência da decisão, caso contrário, não haverá outro prazo.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS VI


	CARGO, EMPREGO  E FUNÇÃO PÚBLICA
	função pública
	CARACTERÍSTICAS DOS AGENTES TEMPORÁRIOS

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA VII
	As sanções independem:
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO TÉRMINO DO TRATAMENTO DE DADOS



	TÉRMINO DE TRATAMENTO DE DADOS
	JÁ CAIU EM PROVA!!!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	ÁREAS ABRANGIDAS
	💰 PREMIAÇÃO
	Valores variam conforme complexidade e natureza do trabalho.
	Possibilidade de prêmios ou remunerações (previstos no edital).

	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA
	clique aqui para conhecer o material completo



	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV
	PENALIDADES
	Sanções Administrativas
	Sanção
	Descrição
	Quando é Aplicada
	Advertência
	Multa
	Suspensão Temporária
	Declaração Inidoneidade
	Rescisão Contratual
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO V



	Lei de Diretrizes Orçamentárias
	o que precisamos saber?
	PRAZO DE DEVOLUÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ORDEM SOCIAL


	SEGURIDADE SOCIAL
	O artigo 194 da Constituição Federal do Brasil estabelece o conceito e o alcance da seguridade social, definindo-a como um conjunto de ações integradas que envolvem tanto os Poderes Públicos quanto a sociedade.
	O objetivo dessas ações é garantir os direitos dos cidadãos em três áreas principais: saúde, previdência social e assistência social.
	CONTRAPRESTAÇÃO DIRETA NA PREVIDÊNCIA SOCIAL:
	A previdência social é a única das três áreas que exige uma contraprestação direta, ou seja, para que o cidadão tenha direito aos benefícios previdenciários, é necessário que ele contribua financeiramente para o sistema. Por exemplo, trabalhadores registrados em carteira (CLT) contribuem para a previdência social através de descontos em seus salários.
	Os benefícios da previdência social são destinados apenas aos segurados, ou seja, aqueles que contribuem para o sistema.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PLANOS PREVIDENCIÁRIOS - LEI 8.213/91


	AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA
	💡 OBS.: SE O PEDIDO FOR FEITO APÓS 30 DIAS DO AFASTAMENTO, O BENEFÍCIO PASSA A VALER A PARTIR DA DATA DO REQUERIMENTO.
	💰 VALOR DO BENEFÍCIO:
	🧾 REGRAS ESPECIAIS:
	💡 OBS.: PERÍCIA PARA SEGURADOS COM HIV DEVE CONTAR COM MÉDICO INFECTOLOGISTA.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	RESOLUÇÃO CONAMA Nº 237/1997


	PRAZOS NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	Por que isso importa?
	ESSES PRAZOS GARANTEM QUE O PROCESSO NÃO FIQUE INDEFINIDAMENTE PARADO.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 9.985/00 - SNUC



	SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (SNUC)
	🏛️ CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UCS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI N.º 12.305/2010


	POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
	As Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem ser compatíveis com as diretrizes da PNRS, garantindo uma abordagem integrada e harmoniosa na gestão dos resíduos em todo o território nacional.
	A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos também recai sobre o gerador, que deve adotar práticas adequadas conforme estabelecido na lei.
	São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:
	Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE VIII


	retratação do agente
	Retratação: Recuar no que foi dito
	HIPÓTESES DE RETRATAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	SUJEITOS DO CRIME
	quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI Nº 9.296/96



	LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA –  LEI Nº 9.296/96
	quando não pode ser feita a interceptação?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO (LEI Nº 9.613/98) I


	CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO
	A lavagem de dinheiro envolve a ação de conferir uma aparência de legalidade a bens, direitos ou valores originados de uma infração penal.
	O agente, por meio dessa prática, esconde ou disfarça a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade desses bens, direitos ou valores provenientes de atividades criminosas.
	O termo "lavagem de dinheiro" surgiu do direito norte-americano (money laundering) por volta de 1920, referindo-se aos mafiosos que usavam lavanderias como fachada para legalizar o dinheiro obtido de atividades ilícitas.
	Em outros países como Portugal e Espanha, é comum o uso da expressão "branqueamento de capitais".
	Etapas da lavagem de dinheiro:
	Fase da colocação (placement):  Introdução do dinheiro ilegal no sistema financeiro, incluindo técnicas como smurfing, que envolve múltiplos depósitos fracionados para ocultar grandes somas.
	Fase da dissimulação/mascaramento (layering): Realização de negócios ou movimentações financeiras complexas para dificultar o rastreamento dos valores ilícitos.
	Fase da Integração (integration):  Incorporação dos bens ao sistema econômico.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO


	OBJETO MATERIAL NO ESTATUTO DO DESARMAMENTO
	No Estatuto do Desarmamento, os objetos materiais relacionados aos crimes são basicamente armas de fogo, acessórios de armas e munições.
	Acessórios de Armas de Fogo
	Segundo o Decreto nº 10.030/2019, um acessório é qualquer artefato que altera a configuração normal da arma de fogo.
	Isso pode incluir miras, silenciadores, entre outros dispositivos que modificam o desempenho ou a utilização da arma.
	O Decreto nº 10.030/2019 estabelece duas hipóteses para armas de fogo de uso proibido:
	Quando determinado por tratado ou convenção internacional ao qual o Brasil seja signatário.
	Quando a arma de fogo for dissimulada, isto é, tiver a aparência de um objeto inofensivo.
	O  decreto também define as seguintes munições como de uso proibido:
	Munições classificadas como de uso proibido por tratado ou convenção internacional.
	Munições incendiárias ou químicas.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  II


	PRAZOS  PROCESSUAIS
	CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?
	CONTAGEM DE PRAZO no processo penal
	LEMBRE-SE QUE O DIA DO INÍCIO NÃO É CONTADO, MAS O DIA DO VENCIMENTO É.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DAS PROVAS III


	TIPOS DE PROVAS NO PROCESSO PENAL
	As provas no processo penal podem ser divididas em diversos tipos, incluindo as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.
	PROVAS CAUTELARES
	Provas cautelares são permitidas antes ou durante a ação penal para garantir a eficácia da instrução criminal e a busca pela verdade dos fatos. São autorizadas pelo juiz quando consideradas imprescindíveis e não podem ser produzidas durante a instrução processual, como a busca e apreensão de objetos ou documentos, a interceptação telefônica e a quebra de sigilo fiscal ou bancário. A Lei 9.296/96 prevê a autorização de tais provas.

	PROVAS NÃO REPETÍVEIS
	Segundo o artigo 231 do Código de Processo Penal, provas não repetíveis são aquelas que só podem ser produzidas uma única vez, como declarações de vítimas, testemunhas ou análise de um cadáver. É importante que o juiz seja cuidadoso na instrução processual para não comprometer a coleta dessas provas.

	PROVAS ANTECIPADAS
	O objetivo das provas antecipadas é garantir a eficácia da instrução criminal. Se o réu estiver ausente, sua defesa técnica poderá ser exercida por um advogado dativo. É permitida a produção antecipada de provas desde que não possam ser produzidas na instrução processual, garantindo a efetividade da instrução criminal e a busca pela verdade dos fatos.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO XI


	IMPOSTOS DA UNIÃO II
	E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?
	mas, o que é empréstimo compulsório?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO III


	MODALIDADES DE LANÇAMENTO
	LANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃO
	ARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇO
	REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO
	Exemplo:

	LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROPAGANDA ELEITORAL EM BENS PÚBLICOS II
	Em bens públicos, fica proibida a veiculação de qualquer forma de propaganda eleitoral, mesmo que não cause qualquer dano ao bem.
	incluindo...
	colagem;  inscrição a tinta;  exposição de placas;  estandartes;  faixas;  discurso;  panfletos/santinhos em escolas, rodoviárias, aeroportos (REspe n. 46926-55, rel. designado Dias Toffoli, DJE 28.4.2015);  cavaletes Bonecos e assemelhados;
	Art. 37. Omissis. § 6º É permitida a colocação de mesas para distribuição de material de campanha e a utilização de bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. (Redação dada pela Lei n. 12.891, de 2013).
	A flexibilidade mencionada na lei se manifesta na instalação e remoção dos materiais de propaganda, dentro do período entre 06 e 22 horas, conforme estabelecido pelo art. 36, § 7º, da Lei das Eleições.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	INELEGIBILIDADES INFRACONSTITUCIONAIS
	O artigo 14, § 9º, da Constituição Federal, autoriza a instituição de novos casos de inelegibilidade por meio de lei complementar.
	Prazos de Cessação: A lei complementar que instituir novas inelegibilidades deve estabelecer os prazos de sua cessação. Isso significa que as inelegibilidades criadas por essa lei não podem ser indefinidas ou de duração indeterminada. Deve haver um período específico durante o qual a inelegibilidade estará em vigor, após o qual ela cessará.
	Objetivos Claros: A lei complementar deve ter como objetivo proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício de mandato considerando a vida pregressa do candidato e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. Isso significa que as novas inelegibilidades devem estar alinhadas com esses propósitos.
	Essas limitações têm como objetivo garantir que as inelegibilidades criadas por lei complementar sejam razoáveis, proporcionais e fundamentadas nos princípios democráticos e no Estado de Direito.
	ATENÇÃO!

	As condições de elegibilidade e inelegibilidade são distintas e possuem diferentes requisitos legais. A criação ou alteração das condições de elegibilidade pode ser feita através de uma lei ordinária, enquanto a criação ou alteração das hipóteses de inelegibilidade requer uma lei complementar, que exige um quórum qualificado no Congresso Nacional.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS
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	DIREITO DAS OBRIGAÇÕES VI


	MODALIDADES
	DAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER
	Art. 250, CC. Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, sem culpa do devedor, se lhe torne impossível abster-se do ato, que se obrigou a não praticar.
	O que isso significa?
	O Art. 250 do Código Civil protege o devedor em situações onde a impossibilidade de cumprir a obrigação de não fazer ocorre sem sua culpa, garantindo justiça e equilíbrio nas relações contratuais.
	Por sua vez, o art. 251 assegura ao credor o direito de exigir a restauração do estado anterior e a compensação por danos, protegendo seus interesses e garantindo a efetividade das obrigações contratuais.
	Em conjunto, esses artigos reforçam a importância da boa-fé e da diligência nas relações contratuais, assegurando que as partes cumpram suas obrigações de maneira justa e equilibrada, e oferecendo mecanismos eficientes de reparação de danos quando ocorrem descumprimentos.
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	PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS



	O QUE É O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA)?
	O Que é o Estatuto da Criança e do Adolescente?
	EXEMPLOS DE PRIORIDADE:
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	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES



	CRIMES DO ECA
	O ART. 4º DO ECA DIZ:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	RESPONSABILIDADE DOS CONTRATANTES



	RESPONSABILIDADE DOS CONTRATANTES EM CASOS DE ALIENAÇÃO
	CRÉDITOS TRABALHISTAS 👷‍♀️💼
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)



	FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA COMPETÊNCIA INTERNA I


	COMPETÊNCIA I
	INSOLVÊNCIA CIVIL;
	ACIDENTE DE TRABALHO;
	A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão judiciário ou modifiquem a competência absoluta.
	Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com exceções para:

	AÇÕES DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL;
	FALÊNCIA;
	E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA ELEITORAL E TRABALHISTA.
	Se não for admitida a cumulação de pedidos por falta de competência, o juiz não examinará o mérito dos pedidos em que haja interesse da União ou suas entidades.
	O juízo federal devolverá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se a entidade federal que motivou a remessa for excluída do processo.
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	DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS V


	DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA
	O incidente de desconsideração da personalidade jurídica é um procedimento legal que permite que se ignore a separação entre o patrimônio da empresa e o de seus sócios ou administradores, em determinadas situações.
	Instauração do Incidente:
	Pedido de Instauração: O incidente é iniciado mediante pedido da parte envolvida no processo ou do Ministério Público, se este for parte interessada.
	Pressupostos Legais: O pedido deve observar os pressupostos estabelecidos em lei.
	Aplicação à Desconsideração Inversa: As disposições deste Capítulo do código também se aplicam à desconsideração inversa da personalidade jurídica.
	APÓS A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE, O SÓCIO OU A PESSOA JURÍDICA É CITADO PARA SE MANIFESTAR E REQUERER AS PROVAS CABÍVEIS EM UM PRAZO DE 15 DIAS.

	Fases de Aplicação:
	Concluída a instrução, se necessária, o incidente é resolvido por decisão interlocutória. Se a decisão for proferida pelo relator, cabe agravo interno. Se o pedido de desconsideração for acolhido, a alienação ou oneração de bens realizada em fraude à execução será ineficaz em relação ao requerente.
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	NOÇÕES DE DIREITO II


	HIERARQUIA  DAS NORMAS
	O princípio geral de hierarquia das normas jurídicas afirma que uma norma deriva sua validade de outra norma de hierarquia superior.
	No ápice da pirâmide encontra-se a Constituição, seguida pela organização decrescente das demais fontes normativas.
	A estrutura normativa no Direito do Trabalho difere da estrutura no Direito Comum por ser flexível e variável em sua configuração.
	O conflito de normas surge quando duas ou mais normas competem pela aplicação ao mesmo fato típico. No âmbito da justiça do trabalho, em caso de conflito entre normas, a que beneficia mais o trabalhador é utilizada.
	Isso acontece devido ao princípio da proteção, que determina a aplicação da norma mais favorável. Assim, a hierarquia das normas é estabelecida de maneira flexível, exceto quando o acordo negociado tem mais peso que o legislado, e quando o acordo coletivo prevalece sobre a convenção coletiva, conforme os artigos 611-A e 620 da CLT.
	CONFLITO DE NORMAS E SUAS SOLUÇÕES
	clique aqui para conhecer o material completo
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	FORMAS DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO I


	INTERRUPÇÃO X SUSPENSÃO
	DICA PARA MEMORIZAR!
	Na INterrupção - INclui salário e INclui contagem do tempo de serviço.
	Na Suspensão - Sem trabalho, Sem salário e Sem contagem de serviço.
	A interrupção e a suspensão são dois mecanismos que impedem a rescisão do contrato de trabalho.
	Durante a interrupção, a empresa continua a pagar o salário do funcionário, e esse período é considerado como tempo de serviço.
	Por outro lado, na suspensão, o funcionário não recebe salário pelo tempo inativo, e esse período não é contabilizado como tempo de serviço.
	Situações que levam à suspensão do contrato de trabalho incluem faltas injustificadas, períodos de greve, entre outros.
	No caso do serviço militar, temos três situações: o cumprimento das obrigações do Serviço Militar, conforme o artigo 473, VI da CLT, combinado com o artigo 65, alínea “c” da Lei do Serviço Militar para a apresentação anual do reservista é considerado uma situação de interrupção do contrato de trabalho.
	Já o serviço militar obrigatório mencionado no artigo 472 da CLT e nos artigos 16 e 60 da Lei do Serviço Militar constitui uma situação de suspensão do contrato de trabalho. Quando o empregado é convocado para manobras, exercícios, manutenção da ordem interna ou guerra e opta entre:
	a) receber as gratificações regulares das Forças Armadas – suspensão  b) receber a remuneração pelo empregador no padrão de 2/3 – interrupção.
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	DICA
	CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – DECRETO-LEI Nº 5.452/1943



	TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
	O Tribunal Superior do Trabalho (TST), localizado em Brasília-DF e com jurisdição em todo o território nacional, é a instância máxima da Justiça do Trabalho, conforme estabelece o artigo 111, inciso I, da Constituição da República.
	Nos casos que lhe são atribuídos, o TST organiza-se em turmas e seções especializadas, responsáveis pela conciliação e julgamento de dissídios coletivos de natureza econômica ou jurídica, bem como de dissídios individuais.
	A composição do TST é de vinte e sete Ministros, selecionados entre brasileiros com idade superior a trinta e cinco anos e inferior a setenta anos. Esses Ministros são nomeados pelo Presidente da República, após a aprovação da maioria absoluta do Senado Federal.
	A escolha segue os seguintes critérios:
	I - um quinto dos Ministros deve ser composto por advogados com mais de dez anos de experiência profissional e por membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de exercício efetivo, conforme o disposto no artigo 94;
	II - os demais Ministros são selecionados entre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da carreira da magistratura, sendo indicados pelo próprio Tribunal Superior.
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	PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO



	MANDADO E DA PENHORA
	Quando a execução é requisitada, o juiz ou presidente do tribunal ordena que seja expedido um mandado de citação para que o executado cumpra a decisão ou o acordo no prazo estabelecido.
	Nos processos de execução trabalhista, antes de recorrer à penhora de bens, é obrigatório o uso de ferramentas eletrônicas como:
	✔ BacenJud – sistema utilizado para bloqueio de valores em contas bancárias;  ✔ Renajud – restrição de veículos;  ✔ Serasajud – negativação de devedores em órgãos de proteção ao crédito.
	Se o executado realizar o pagamento, isso será feito perante o escrivão ou secretário, que lavrará o termo de quitação em duas vias.
	Uma via será entregue ao executado, e a outra será anexada ao processo.
	Se o exequente (quem está cobrando) não estiver presente, o valor será depositado em um banco oficial ou, na ausência de um, em um banco adequado.
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